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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 6776/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro, nomeio mordomo,
em regime de comissão de serviço, o auxiliar administrativo do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da República Jorge
de Silva Lopes, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6777/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária da Casa Civil Isabel Carlos Pataca Espar-
teiro Bandeira, funcionária da Docapesca Portos e Lotas, S. A., com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de requisição.

23 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 6/2001:

Ordem Militar de Cristo

Grã-cruz

Por alvará de 12 de Outubro de 2000:

Embaixador Pedro José Ribeiro de Menezes.

Por alvará de 5 de Março de 2001:

Tenente-general António Gonçalves Ribeiro.

Por alvará de 8 de Março de 2001:

Embaixador António Manuel Canastreiro Franco.

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Grã-Cruz

Por alvará de 26 de Janeiro de 2001:

Maestro Pierre Boulez, de nacionalidade francesa.

Comendador

Por alvará de 23 de Fevereiro de 2001:

Capitão-de-mar-e-guerra Raul de Sousa Machado.

Ordem do Infante D. Henrique

Dama

Por alvará de 6 de Outubro de 2000:

Prof.a Doutora Margarita Vladimirova Drenska, de nacionalidade
búlgara.

Grã-cruz

Por alvará de 13 de Fevereiro de 2001:

Embaixador Gerald S. McGowan, de nacionalidade norte-americana.

Por alvará de 16 de Fevereiro de 2001:

Embaixador Walter Negreiros, de nacionalidade peruana.

Grande-oficial

Por alvará de 5 de Março de 2001:

Prof. Hélio Jaguaribe, de nacionalidade brasileira.

Ordem do mérito

Grã-cruz

Por alvará de 12 de Outubro de 2000:

D. António Baltasar Marcelino.

Oficial

Por alvará de 19 de Janeiro de 2001:

Alfredo Massanisso, de nacionalidade italiana.

Comendador

Por alvará de 12 de Fevereiro de 2001:

Tenente-coronel Abel Alves de Lacerda.

Ordem da Instrução Pública

Grã-Cruz

Por alvará de 28 de Março de 2000:

Prof. Doutor Manuel Gomes Guerreiro, a título póstumo.

23 de Março de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vi-
cente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 6778/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 2, dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, exo-
nero, a seu pedido e sob proposta do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, do cargo de presidente daquele Instituto o licenciado
João António Fernandes Pedroso, com efeitos a partir de 12 de Março
de 2001, salientando o importante contributo prestado no exercício
do cargo.

20 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 102/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 13 de Março de 2001:

Associação de Arte e Cultura Lanterna Mágica — Portugal, com
sede em Lisboa;

Associação Cultural e Recreativa do Rochico, com sede em
Rochico, Fermelã, Estarreja;

Associação de Moradores da Urbanização Outeiro dos Cucos,
com sede em Alto da Castelhana, Alcabideche, Cascais;

Choral Poliphónico de Coimbra, com sede em Almedina,
Coimbra;

Grupo Desportivo e Cultural do Conde 2, com sede na Quinta
do Conde, Sesimbra;

Grupo Desportivo Os Lusíadas, com sede em Lisboa;
Sociedade Filarmónica União Calipolense, com sede em São Bar-

tolomeu, Vila Viçosa;
Sociedade Filarmónica Vizelense, com sede em Caldas de Vizela,

Vizela.

23 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Rectificação n.o 834/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro
de 2001, a p. 2285, despacho n.o 2257/2001, rectifica-se que onde
se lê «quadro de pessoal do Instituto Marítimo-Portuário» deve ler-se
«quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas».

21 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6779/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego no
secretário-geral do Ministério, Dr. Fernando José Ramos Almodôvar,
com a faculdade de subdelegação, a competência para formular os
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pedidos de libertação de créditos e autorizar a emissão de meios
de pagamento do meu Gabinete, nos termos dos artigos 17.o e 29.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
do ano em curso.

15 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Instituto Portuário do Centro

Deliberação n.o 520/2001. — Lista nominativa dos trabalhadores
que ascendem ao grau imediato das respectivas carreiras, ao abrigo do
artigo 10.o e do n.o 1 do artigo 11.o da Portaria n.o 1098/99, de 21
de Dezembro, reunidas as condições fixadas no anexo IV do mesmo
diploma com produção de efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000:

Nova situação

Grau Base
remuneratória

Nomes e categorias Grupo
profissional

Motorista marítimo II:

Américo Fonseca Tavares . . . . . . . . . . 4 1 18

Ajudante de motorista marítimo:

Pedro Miguel Oliveira Tavares . . . . . . 5B 2 13

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Vítor Manuel Ramos da Costa.

Obra Social do Ministério do Equipamento Social

Aviso n.o 5125/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sede e delegações da Obra Social a lista
de antiguidade com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

20 de Março de 2001. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 6780/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro, e depois de obtida a autorização do Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001, no uso da competência delegada pelo
despacho PM n.o 21 496-P/99, nomeio o coronel António Queirós
Lima consultor deste Gabinete para desenvolver estudos e trabalhos
no âmbito das instituições das Forças Armadas e sua interligação
com a Administração Pública, nos seguintes termos:

1 — A nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por perío-
dos idênticos, sendo, contudo, revogável a todo o tempo.

2 — É fixada uma retribuição mensal equivalente a um terço do
vencimento mensal ilíquido de adjunto de gabinete ministerial,
incluindo subsídio de refeição e suplemento mensal para despesas
de representação. Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito,
nos termos da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Fevereiro
de 2001.

20 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6781/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Março de 2001:

José João Simões Martins, motorista de pesados, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de

Tomar — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional, convertendo-se automaticamente
em nomeação definitiva no termo do período probatório de um
ano, independentemente de quaisquer formalidades. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 637/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ INF 15102684, Diamantino Cardoso Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 17630585, João Carlos Carvalho da Paixão.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 638/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ INF 07317783, João Alexandre Jesus da Silva Correia Franco.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 15102684, Diamantino Cardoso Ferreira.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 639/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ INF 06473583, António Manuel Torres de Sousa Castro
Jerónimo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 07317783, João Alexandre Jesus da Silva
Correia Franco.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 640/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ INF 01796278, Carlos Alves Catarino Boaventura.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06473583, António Manuel Torres de Sousa
Castro Jerónimo.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 641/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto o:

MAJ INF 12313984, Norberto António Coelho Carrasqueira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01796278, Carlos Alves Catarino Boa-
ventura.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 642/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade para o res-
pectivo posto, ao abrigo da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMA:

TCOR TMMA Q 006125-F, Mário Fernandes Valente — BA6.

Conta esta situação desde 10 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 643/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)

do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

COR MED Q 017884-F, José António Cruz Clímaco dos San-
tos — CPESFA.

Conta esta situação desde 15 de Fevereiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 644/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:
1SAR MMA Q 017146-J, Eduardo Vicente Pedroso — BA1.

Conta esta situação desde 28 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 645/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

TCOR TODCI Q 005348-B, Avelino José Azevedo Alves Braga —
SDFA.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 646/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PA:

MAJ PA Q 014086-E, Jorge Augusto Fraga Martins Maio — COFA.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6782/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 011898-C, Jorge Alberto Tomé Martinho — BA11.

Conta esta situação desde 12 de Fevereiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6783/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SAJ OPCOM Q 017103-E, José Cruz de Oliveira — AM1.

Conta esta situação desde 13 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.
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Despacho n.o 6784/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos SAS:

SAJ SAS Q 016818-B, Norberto Manuel Ribeiro Mendes —
CFMTFA.

Conta esta situação desde 15 de Fevereiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6785/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM SUPRAPP 004642-G, João Luís Ferreira Serrador —
DGMFA.

Conta esta situação desde 15 de Fevereiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6786/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS SUPRAPP 014425-J, António Miguel Piçarra Cardoso —
CRM.

Conta esta situação desde 16 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6787/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM SUPRAPP 016266-D, Ricardo Vitorino Louro — BA1.

Conta esta situação desde 19 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6788/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SAJ OPCOM ADCN 016831-K, Manuel José Ferreira Morais —
MDN.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6789/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos BF:

SAJ BF Q 017790-D, Adelino Rocha Maciel — BAMDMUS.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6790/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos BF:

SAJ BF Q 019560-L, Huberto de Fátima Duro Torres — BANDMUS.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6791/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 017136-A, António Marques Pereira — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6792/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SMOR OPCOM ADCN 004509-J, José Manuel Carrilho dos San-
tos — EMGFA.

Conta esta situação desde 2 de Março de 2001.

2 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6793/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS ADP 023702-H, Manuel João Dorropio Falardo —
GAEMFA.

Conta esta situação desde 9 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 6794/2001 (2.a série). — Precedendo concurso,
nos termos dos artigos 4.o, 16.o e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio, no uso da competência delegada pelo des-
pacho n.o 53/2001 (2.a série), de 18 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República de 3 de Janeiro, o licenciado António José
Cardoso de Caldas para exercer, em regime de comissão de serviço,
as funções de chefe de divisão da Delegação de Viação de Braga
da Direcção-Geral de Viação.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 6795/2001 (2.a série). — Precedendo concurso,
nos termos dos artigos 4.o, 16.o e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio, no uso da competência delegada pelo des-
pacho n.o 53/2001 (2.a série), de 18 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República de 3 de Janeiro, a licenciada Maria da Con-
ceição Gomes de Sousa para exercer, em regime de comissão de
serviço, as funções de chefe da Divisão Técnica da Direcção Regional
de Viação do Algarve.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 6796/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no uso das competências que me foram delegadas, nomeio, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, o licenciado José dos Reis Gon-
çalves para o cargo de chefe da 1.o Divisão de Contra-Ordenação
da Direcção Regional de Viação de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 6797/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
dos artigos 35.o a 38.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro
(CPA), delego no director de serviços de Gestão de Recursos da
Secretaria-Geral do MAI (SGMAI), licenciado Carlos Manuel Silvério
da Palma, as seguintes competências:

a) Assinar as requisições, de material ou de serviços, relativas
a despesas superiormente autorizadas;

b) Assinar requisições de transporte de pessoal relativas às des-
locações superiormente autorizadas;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

d) Autorizar despesas por conta das dotações do OE à SGMAI
até ao limite de 2 000 000$ (E 9975,96);

e) Autorizar despesas por conta do fundo de maneio da SGMAI;
f) Assinar a correspondência ou expediente necessário à ins-

trução e desenvolvimento dos processos que correm pela res-
pectiva direcção de serviços, sendo que, no caso de aquelas
serem dirigidas a directores-gerais ou equiparados, deverá
ser feita menção expressa de que é praticada no uso de com-
petência delegada;

g) Coordenar a elaboração e execução dos planos anuais de
reequipamento, em função das necessidades previstas e da
evolução tecnológica.

2 — As competências delegadas referenciadas nas alíneas a), b),
d) [até ao limite máximo de 500 000$ (E 2493,99)], e) e f) do presente
despacho podem ser subdelegadas.

3 — Ratifico os actos praticados pelo licenciado Carlos Manuel
Silvério da Palma, enquanto director de serviços, no âmbito dos pode-
res agora delegados até à publicação do presente despacho.

12 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, José António de Men-
donça Canteiro.

Despacho n.o 6798/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do despacho n.o 4720/2001, de 2 de Fevereiro, do
secretário-geral do Ministério da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001,
subdelego no director de serviços de gestão de recursos, licenciado
Carlos Manuel Silvério da Palma, as seguintes competências:

a) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

b) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

c) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, nos termos legalmente fixados;

d) Solicitar a realização de juntas médicas, designadamente as
referidas nos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

e) Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos funcio-
nários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo mesmo direc-
tor de serviços, no âmbito dos poderes agora subdelegados, até à
publicação do presente despacho.

12 de Março de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6799/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 2 de Fevereiro de 2001, no uso de delegação
de competências:

Miguel António da Silva, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — concedida licença sem venci-
mento de longa duração, com início em 26 de Fevereiro de 2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Megre.

Despacho n.o 6800/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 5 de Março de 2001:

Filipe Queirós Pinto Covas, Israel Jorge Ferreira da Cunha e Carlos
Manuel Pinheiro Gomes — autorizada, precedendo concurso, a
nomeação, em comissão de serviço, como motoristas de ligeiros,
para colocação em Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Rectificação n.o 835/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março
de 2001, o aviso respeitante à abertura do concurso para técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenharia do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Viação, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto Pereira Varela dos Santos, asses-
sor principal da carreira de engenharia, que substituirá
o júri nas suas faltas ou impedimentos.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto Pereira Varela dos Santos, asses-
sor principal da carreira de engenharia, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos.».

22 de Março de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Despacho n.o 6801/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
combinadas dos artigos 15.o, 6.o e 37.o dos Decretos-Leis n.os 252/92,
de 19 de Novembro, 262/88, de 23 de Julho, e 41/84, de 3 de Fevereiro,
respectivamente, nomeio adjunto do meu gabinete pessoal Hildeberto
António Soares Teixeira, cujas funções terão início em 1 de Abril
de 2001.
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A remuneração inerente será a correspondente à categoria de téc-
nico superior principal, índice 650.

19 de Março de 2001. — O Governador Civil, Horácio André
Antunes.

Governo Civil do Distrito de Évora

Aviso n.o 5126/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa dos subsídios atri-
buídos pelo governador civil do distrito de Évora no 2.o semestre
de 2000:

Data
do

despacho
Entidades Importâncias

3-1-2000 Associação de Defesa dos Interes-
ses de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

1-3-2000 IV Curso de Verão Português para
Estrangeiros Dep. Linguística da
Universidade de Évora . . . . . . . . 35 000$00

8-3-2000 ACRIJOVEM — Assoc. Sociocul-
tural de Apoio à Criança e ao
Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

9-3-2000 Centro Juvenil Salesiano Dic-Toj 35 000$00
17-3-2000 Grupo Desportivo e Cultural da

Cruz da Picada . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
22-3-2000 Centro de Convívio e Desportivo

Os Oriolenses . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
23-3-2000 Alma Alentejana . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
23-3-2000 Associação de Actividades Gímni-

cas do Distrito de Évora . . . . . . . 35 000$00
23-3-2000 Associação de Idosos e Reforma-

dos do Bacêlo . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
23-3-2000 Casa de Cultura de Corval . . . . . . . 35 000$00
23-3-2000 Centro de Estudos da Avifauna

Ibérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
23-3-2000 Centro Social de S. Paulo . . . . . . . . 30 000$00
23-3-2000 Juventude Sport Club . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-3-2000 Centro Cultural do Alandroal . . . . 30 000$00
28-3-2000 Assoc. de Dadores Benévolos de

Sangue do Distrito de Évora . . . 35 000$00
28-3-2000 Núcleo de Dadores Benévolos de

Sangue da Assoc. Hum. dos
Bom. Vol. de Arraiolos . . . . . . . 35 000$00

28-3-2000 Sociedade Musical União Vimei-
rense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

3-4-2000 Com. Exec. do 1.o Congresso Luso-
-Brasileiro de História da Ciên-
cia e da Técnica . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

4-4-2000 Metamorphose — Centro de
Divulgação Artística . . . . . . . . . . 25 000$00

4-4-2000 Paróquia de Nossa Senhora de
Machede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

14-4-2000 Associação de Municípios do Dis-
trito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . 480 000$00

19-4-2000 Casa do Povo de Lavre . . . . . . . . . . 40 000$00
19-4-2000 Federação dos Bombeiros do Dis-

trito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
28-4-2000 Grupo Coral Velha Guarda de

Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-4-2000 Paróquia de S. Brás — Évora . . . . 35 000$00
2-5-2000 Congresso Internacional Um Olhar

Sobre Paulo Freire . . . . . . . . . . . 40 000$00
5-5-2000 Centro Cultural e Desportivo de

Ferreira de Capelins . . . . . . . . . . 25 000$00
5-5-2000 Corpo Nacional de Escutas —

Junta Regional de Évora . . . . . . 35 000$00
5-5-2000 Sociedade Portuguesa da Ciência

do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
8-5-2000 Rugby Clube de Montemor-o-

-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
10-5-2000 Clube de Rugby de Juromenha . . . 35 000$00
10-5-2000 Grupo de Amigos de Montemor-

-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
10-5-2000 Grupo de Jovens de Nossa Senhora

de Machede . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
15-5-2000 ADA — Assoc. para o Desenvolvi-

mento e Defesa do Ambiente . . . 35 000$00

Data
do

despacho
Entidades Importâncias

15-5-2000 AEPEC — Assoc. de Educ. Pluri-
dimensional e da Escola Cultural 80 000$00

16-5-2000 Grupo Desportivo Diana . . . . . . . . 35 000$00
22-5-2000 Atlético Sport Clube . . . . . . . . . . . . 30 000$00
22-5-2000 Comis são Organ izadora da

III Semana Cultural da Escola
Básica Integrada de Mourão . . . 40 000$00

22-5-2000 Grupo Desportivo Bairrense . . . . . 30 000$00
22-5-2000 Intercultura — Associação para

uma Formação Sócio-Educativa 30 000$00
25-5-2000 AMINATA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
25-5-2000 Assoc. Sócio-Cult. e Rec. Pessoal

Hospital Espírito Santo — Sec-
ção Cicloturismo . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

25-5-2000 Casa do Povo de Mora — Rancho
Folclórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

25-5-2000 Centro Cultural de Borba . . . . . . . 35 000$00
25-5-2000 Comissão Organizadora da Festa

da Primavera . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
25-5-2000 Fundação Alentejo . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
25-5-2000 Lusitano Ginásio Clube . . . . . . . . . 35 000$00
25-5-2000 MARCA — Associação de Desen-

volvimento Local de Montemor-
-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

6-6-2000 ARPIE — Assoc. de Reformados e
Pensionistas e Idosos de Évora 30 000$00

6-6-2000 Associação Eborae Música . . . . . . 35 000$00
6-6-2000 Biblioteca Florbela Espanca . . . . . 30 000$00
6-6-2000 Casa do Benfica em Évora . . . . . . . 30 000$00
6-6-2000 Corpo Nacional de Escutas . . . . . . 50 000$00
6-6-2000 EQUETURI — Soc. Agro-Turís-

tica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
6-6-2000 Movimento Democrático de

Mulheres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
6-6-2000 Sociedade União Montoitense . . . 30 000$00

20-6-2000 Clube da Lagartinha . . . . . . . . . . . . 25 000$00
20-6-2000 Externato Oratório de S. José . . . . . 35 000$00
4-7-2000 Associação dos Bombeiros Volun-

tários de Estremoz . . . . . . . . . . . 40 000$00
5-7-2000 Associação Técnico-Profissional

D. Carlos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
5-7-2000 Casa do Povo de Nossa Senhora

de Machede . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
5-7-2000 Soc. Operária Joaquim António

d’Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-7-2000 Sociedade Harmonia Sanmar-

quense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
13-7-2000 Cercidiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
18-7-2000 Associação de Idosos e Reforma-

dos de S. Vicente do Pigeiro . . . 35 000$00
28-7-2000 Centro Cultural Recreativo Popu-

lar 1.o de Maio de S. Geraldo . . . 40 000$00
7-8-2000 Assoc. Grupo de Teatro Amadores

de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . 55 000$00
7-8-2000 Comissão de Festas dos Castelos

de S. Sebastião da Giesteira . . . 50 000$00
7-8-2000 Comissão Organizadora do Ani-

versário da Freguesia de Cana-
viais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

7-8-2000 Coop. Construção e Habitação
Giraldo Sem Pavor . . . . . . . . . . . 40 000$00

9-8-2000 Centro Social e Paroquial do
Sagrado Coração de Jesus do
Campinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 000$00

11-8-2000 Associação Cultural PINTAI . . . . . 35 000$00
11-8-2000 Associação dos Amigos da Ludo-

teca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-8-2000 Associação para o Planeamento da

Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
11-8-2000 Centro Infantil Irene Lisboa . . . . . 40 000$00
11-8-2000 Centro Social e Paroquial de

S. Sebastião da Giesteira . . . . . . 40 000$00
11-8-2000 Comissão de Festas de Santo Antó-

nio de Capelins . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
11-8-2000 Comissão de Festas em Honra de

Nossa Senhora do Rosário de
S. Marcos do Campo . . . . . . . . . 45 000$00

11-8-2000 Comissão Org. do II Congresso
Ibérico sobre Planificação e Ges-
tão de Água . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
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Data
do

despacho
Entidades Importâncias

11-8-2000 Escola Futebol de Évora . . . . . . . . 35 000$00
11-8-2000 Grupo Coral da Casa do Povo de

Reguengos de Monsaraz . . . . . . 35 000$00
11-8-2000 Lar de Betânia . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
11-8-2000 Oficinas do Convento — Assoc.

Cultural de Artes e Comunica-
ções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

11-8-2000 Rancho Folclórico Flor do Alen-
tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

11-8-2000 Rancho Folclórico de Cabrela . . . . 35 000$00
11-8-2000 Sociedade Musical União Vimiei-

rense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
18-8-2000 Clube da Lagartinha . . . . . . . . . . . . 30 000$00
18-8-2000 Clube Futebol Eborense . . . . . . . . 30 000$00
18-8-2000 Liga de Amigos do Hospital de

Espírito Santo de Évora . . . . . . . 100 000$00
18-8-2000 X Jornadas de Pediatria . . . . . . . . . 50 000$00
21-8-2000 Associ’Arte — Associação de

Comunicação e Artes . . . . . . . . . 40 000$00
27-8-2000 Centro Social e Paroquial de Nossa

Senhora da Boa Fé . . . . . . . . . . . 40 000$00
28-8-2000 Associação Nacional de Jovens

Empresários . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-8-2000 Casa do Benfica em Évora . . . . . . . 35 000$00
28-8-2000 Ortóptica e III Jornadas de Oftal-

mologia Pediátrica . . . . . . . . . . . 70 000$00
28-8-2000 Companhia de Dança Contempo-

rânea de Évora . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
28-8-2000 Grupo dos Amigos de Montemor-

-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
28-8-2000 Lusitano Clube Desportivo Arraio-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
28-8-2000 Santa Casa da Misericórdia de

Pavia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
6-9-2000 Com. Org. do Colóquio Quirosiano

em Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
10-9-2000 Associação de Moradores do

Bairro da Torregela . . . . . . . . . . 35 000$00
3-10-2000 Assoc. Nac. para o Estudo e Inter-

venção na Sobredotação (I Con-
gresso Anual) . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

3-10-2000 Associação de Estudantes da Uni-
versidade de Évora . . . . . . . . . . . 50 000$00

3-10-2000 Casa do Povo de Nossa Senhora
de Machede . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

3-10-2000 Centro de Desenvolvimento Agro-
-Pecuário de Évora . . . . . . . . . . . 50 000$00

3-10-2000 CIDEHUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
3-10-2000 Grupo de Danças e Cantares dos

Pioneiros de Vendas Novas . . . . 30 000$00
3-10-2000 Sport Lisboa e Évora . . . . . . . . . . . 40 000$00

17-10-2000 Lusitano Ginásio Clube . . . . . . . . . 75 000$00
26-10-2000 Associação Grupo de Teatro de

Amadores de Vila Viçosa . . . . . 25 000$00
26-10-2000 Clube de Futebol Eborense . . . . . . 30 000$00
26-10-2000 Rádio Campanário — Voz de Vila

Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
7-11-2000 Lace — Liga dos Amigos do Cas-

telo de Evoramonte . . . . . . . . . . 50 000$00
20-11-2000 Lusitano Ginásio Clube . . . . . . . . . 70 000$00
20-11-2000 Sociedade Filarmónica Municipal

Redondense . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
22-11-2000 Alliance Française . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
22-11-2000 Grupo Desportivo e Cultural da

Cruz da Picada . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
22-11-2000 Núcleo da Liga dos Combaten-

tes — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
22-11-2000 Paróquia Nossa Senhora de

Machede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
22-11-2000 Paróquia de Santiago Maior . . . . . 35 000$00
28-11-2000 Comissão Organizadora da Cons-

trução de um Protótipo de Carro
Ecológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

12-12-2000 Assoc. Portuguesa de Pais e Ami-
gos do Cidadão Deficiente Men-
tal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

12-12-2000 Associação de Reformados, Idosos
de Freguesia da Malagueira . . . 30 000$00

12-12-2000 Casa do Povo de Ciladas —
S. Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

Data
do

despacho
Entidades Importâncias

12-12-2000 Casa do Povo de Lavre . . . . . . . . . . 40 000$00
12-12-2000 Clube de Futebol Eborense . . . . . . 25 000$00
12-12-2000 Comissão Organizadora do Pro-

jecto Educativo da Escola EB,
n.o 9 — Convento Novo . . . . . . . 35 000$00

12-12-2000 Grupo Desportivo Bairrense . . . . . 25 000$00
12-12-2000 HABITÉVORA . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
14-12-2000 Associação Nacional de Guardas-

-Nocturnos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
14-12-2000 Comissão de Festas de São Cris-

tóvão do Alentejo . . . . . . . . . . . . 30 000$00
14-12-2000 Redondense Futebol Clube . . . . . . 30 000$00
15-12-2000 Associação dos Dadores Benévolos

de Sangue de Estremoz . . . . . . . 30 000$00
18-12-2000 Assoc. dos Trabalhadores do

Governo Civil de Évora . . . . . . . 1 350 000$00
18-12-2000 Centro Cultural de Borba . . . . . . . 30 000$00
18-12-2000 Centro Cultural e Desportivo de

Monte Juntos . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
18-12-2000 Idosos/Reformados e Doentes do

Hospital/Centro de Saúde de
Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

18-12-2000 II Jornadas de Medicina Veteriná-
ria do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

18-12-2000 Sociedade Artística Reguenguense 25 000$00
18-12-2000 Sociedade União Montoitense . . . 30 000$00
19-12-2000 Assoc. Cultural de Artes e Comu-

nicações — Oficinas do Con-
vento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

19-12-2000 Associação Juvenil de Estremoz . . . . 35 000$00
19-12-2000 Banda Municipal Mouranense . . . 35 000$00
19-12-2000 Colégio Laura Vicunha . . . . . . . . . 35 000$00
19-12-2000 Coral de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
19-12-2000 Lusitano Ginásio Clube . . . . . . . . . 25 000$00
19-12-2000 Núcleo Andebol de Redondo . . . . 20 000$00
19-12-2000 Paróquia de Nossa Senhora de

Fátima — Conf. de São Vicente
de Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

19-12-2000 Soc. de S. Vicente de Paulo da
Paróquia de Santo Antão . . . . . . 25 000$00

19-12-2000 Sociedade Vianense . . . . . . . . . . . . 30 000$00
21-12-2000 Comissão Org. de Whorshop Pro-

grama de Enriquecimento
PEDAIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

21-12-2000 PSP de Évora — Festa de Natal . . . 230 000$00
27-12-2000 Associação de Ténis de Mesa de

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
27-12-2000 Casa do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
27-12-2000 Comissão Org. do Proj. Antes de

Começar Nada Acaba . . . . . . . . 30 000$00
27-12-2000 Corpo Nacional de Escutas . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Associação Hum. dos Bombeiros

Vol. Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
29-12-2000 Associação Portuguesa de Radio-

difusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-12-2000 Comissão Organizadora do Pro-

jecto Bola de Neve . . . . . . . . . . . 25 000$00
29-12-2000 Escola de Futebol Évora . . . . . . . . 30 000$00
29-12-2000 Federação dos Bombeiros do Dis-

trito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
29-12-2000 Grupo de Funcionários da Sub-Re-

gião de Saúde de Évora . . . . . . . 75 000$00
29-12-2000 Paróquia da Senhora da Saúde . . . 35 000$00

20 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Bragança Dias
Tedeu.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 5127/2001 (2.a série). — Por despacho de
20 de Março de 2001 do inspector-geral da Administração Interna:

Maria da Graça de Jesus Sampaio de Melo Pereira — nomeada defi-
nitivamente, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, no lugar de operador de sistema
de 2.a classe do quadro desta Inspecção-Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 286/97, de 2 de Maio, na redacção da Portaria
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n.o 175-A/2001, de 8 de Março, considerando-se a mesma exonerada
do lugar de origem. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Aviso (extracto) n.o 5128/2001 (2.a série). — Por despacho de
23 de Março de 2001 do inspector-geral da Administração Interna:

Fernando António Pinto da Silva — nomeado, precedendo concurso,
operador de sistema-chefe da carreira de informática do quadro
de pessoal deste organismo, nos termos dos n.os 3 do artigo 4.o
e 8 artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5129/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Justiniano Semedo Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Lamego — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5130/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Andrêa Sofia Soares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5131/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Ana Claudia Aragão de Almeida Costa, natural de Salvador, Bahia,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Milão — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5132/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Amarise Vieira Moreira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5133/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Zulmira da Silva Semedo, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5134/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Elsa Vanisa Monteiro Pereira Guido Tavares, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada no Vale da Amoreira — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5135/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Cândido de Sousa Soares, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Santo André — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5136/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Ambrósio Pedro Nimy, natural da República de Angola, domiciliado
em Rio de Mouro — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5137/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Joana Martins Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Casal de Cambra — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5138/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Aguinaldo da Silva Gomes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5139/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Mamadu Djassi, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5140/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Carlos Luís Sacamuande Caissule, natural da República de Angola,
domiciliado em Vila Nova de Gaia — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5141/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Leonid Mikoyam Fernandes Tavares, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Santo André — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5142/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Rachid Youssef El Dib, natural de Kafarmatta, Líbano, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5143/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Najat Rachid El Dib, natural de Kafarmatta, Líbano, domiciliada em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5144/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Irineu do Nascimento, natural da República de Angola, domiciliado
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5145/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Regina Blacher Betoldi, natural de Porto Alegre, Rio Grande do
Sul, República Federativa do Brasil, domiciliada em Cascais — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,

com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5146/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Feve-
reiro de 2001:

Nelia de Jesus Batista dos Santos, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Vialonga — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 5/2001. — Alteração ao regulamento
da CMVM n.o 24/98 — regulamento da redenominação de valores mobi-
liários integrados em sistema centralizado de valores. — Tendo em conta
o conjunto de vantagens associadas e já reconhecidas pelo Decreto-Lei
n.o 343/98, de 6 de Novembro, e pelo regulamento n.o 24/98, de 28
de Dezembro, à redenominação voluntária, durante o período de tran-
sição para o euro, a CMVM procura, através de alteração ao referido
regulamento, flexibilizar e simplificar os procedimentos de execução
dos métodos de redenominação deliberados, tomando em conside-
ração a experiência já obtida com a sua aplicação. A simplificação
que se visa agora incrementar deve, assim, ser encarada como um
incentivo à redenominação voluntária antes do termo do referido
prazo de transição — 31 de Dezembro de 2001.

Nos termos da alteração agora adoptada, estabelece-se que a rede-
nominação de acções determina sempre a aplicação do processo pre-
visto para a alteração unitária, ainda que com as adaptações neces-
sárias.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 343/98,
de 6 de Novembro, e do disposto na alínea c) do artigo 60.o do
Código dos Valores Mobiliários, o conselho directivo da CMVM,
ouvida a INTERBOLSA — Sociedade Gestora de Sistemas de Liqui-
dação e de Sistemas Centralizados de Valores Mobiliários, S. A., apro-
vou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

São revogados os artigos 8.o e 17.o do regulamento da CMVM
n.o 24/98, de 28 de Dezembro.

Artigo 2.o

Os artigos 11.o, 18.o e 19.o do regulamento da CMVM n.o 24/98,
de 28 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.o

Procedimentos

Na data fixada para a redenominação, a INTERBOLSA redeno-
mina a conta de emissão, informando os intermediários financeiros
do valor nominal em euros de cada acção, devendo estes imedia-
tamente reflecti-lo nas contas de titularidade junto de si abertas.

Artigo 18.o

Métodos não padrão

1 — Aos métodos não padrão de redenominação de acções aplica-se
o regime previsto para o método de alteração unitária, com as adap-
tações que operacionalmente se mostrem necessárias.

2 — Aos métodos não padrão de redenominação de valores mobi-
liários representativos de dívida, consoante tenham ou não em conta
a posição dos titulares, é aplicável respectivamente o regime previsto
para o método de alteração por carteira, com excepção do disposto
no artigo 15.o, ou para o método de alteração unitária, com as devidas
adaptações.
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3 — Recebida a comunicação da deliberação de redenominação
segundo um método não padrão, a INTERBOLSA dá seguimento
ao processo caso o considere operacionalmente exequível.

Artigo 19.o

Valores admitidos à negociação em mercado

1 — No caso de valores mobiliários admitidos à negociação em
mercado, a adoptação de métodos não padrão está sujeita a aprovação
da CMVM.

2 — O disposto no número anterior não se aplica à redenominação
de acções de acordo com o seguinte método não padrão: transposição
para euros do valor nominal expresso em escudos, mediante a apli-
cação da taxa de conversão a que se refere o artigo 13.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 343/98, de 6 de Novembro, seguida de renominalização
para o euro mais próximo.

3 — Para efeitos do previsto no n.o 1, a INTERBOLSA envia o
processo à CMVM contendo declaração sobre a exequibilidade ope-
racional do método.

4 — A CMVM aprecia a conformidade do processo de redeno-
minação decidido com as normas legais e regulamentares, nomea-
damente com os princípios da redenominação e os interesses dos
investidores e do mercado.

5 — A INTERBOLSA notifica a entidade emitente da decisão da
CMVM e, se for o caso, da inexequibilidade operacional do método
decidido.»

Artigo 3.o

No regulamento da CMVM n.o 24/98, de 28 de Dezembro, a refe-
rência à «Central de Valores Mobiliários» é substituída pela expressão
«Interbolsa».

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato à sua
publicação.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Vice-Presidente do Conselho
Directivo, Luís Lopes Laranjo.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 5147/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de
3 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais, assessora de infor-
mática principal, da carreira técnica superior de informática, do
quadro de pessoal da DGITA, a exercer, em regime de substituição,
as funções de director de serviços de telecomunicações — nomeada,
precedendo aprovação em concurso, em comissão de serviço, direc-
tora de serviços de telecomunicações, do quadro da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo
ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e
ainda não provido, com efeito a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Licenciada Maria Antonieta Torres Saraiva, assessora de informática
principal, da carreira técnica superior de informática, do quadro
de pessoal da DGITA, a exercer, em regime de substituição, as
funções de coordenador da área de sistemas de identificação e
gestão de contribuintes — nomeada, precedendo aprovação, em
concurso, em comissão de serviço, coordenadora da área de sistemas
de identificação e gestão de contribuintes, equiparada a director
de serviços, nos termos do n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 51/98, de 11 de Março, do quadro da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar
lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não
provido, com efeito a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Manuel Francisco Alves de Carvalho, assessor de informática prin-
cipal, da carreira técnica superior de informática, do quadro de
pessoal da DGITA, a exercer, em gestão corrente, as funções de
coordenador da área de apoio tecnológica à região do
Norte — nomeado, precedendo aprovação em concurso, em comis-
são de serviço, coordenador da área de apoio tecnológica à região
do Norte, equiparado a director de serviços, nos termos do n.o 4
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, do quadro
da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98,
de 30 de Julho, e ainda não provido, com efeito a partir de 3
de Janeiro de 2001.

Licenciada Olga Maria Pereira Lousa, técnica superior de informática
principal, da carreira técnica superior de informática, do quadro
de pessoal da DGITA, a exercer, em regime de substituição, as
funções de coordenador da área de sistemas de gestão de fluxos
financeiros — nomeada, precedendo aprovação em concurso, em
comissão de serviço, coordenadora da área de sistemas de gestão
de fluxos financeiros, equiparada a director de serviços nos termos
do n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março,
do quadro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, com efeito a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins, assessora de
informática, da carreira técnica superior de informática, do quadro
de pessoal da DGITA, a exercer, em regime de substituição, as
funções de coordenador da área de sistemas de tributação e gestão
declarativa — nomeada, precedendo aprovação em concurso, em
comissão de serviço, coordenadora da área de sistemas de tributação
e gestão declarativa, equiparada a director de serviços, nos termos
do n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março,
do quadro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, com efeito a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente Garras, assessora
de informática principal, da carreira técnica superior de informática,
do quadro de pessoal da DGITA, a exercer, em regime de subs-
tituição, as funções de coordenador da área de sistemas de inspecção
tributária — nomeada, precedendo aprovação em concurso, em
comissão de serviço, coordenadora da área de sistemas de inspecção
tributária, equiparada a directora de serviços nos termos do n.o 4
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, do quadro
da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98,
de 30 de Julho, e ainda não provido, com efeito a partir de 3
de Janeiro de 2001.

Licenciada Maria da Guia Mateus Rolim Meirinha, assessora de infor-
mática principal, da carreira técnica superior de informática, do
quadro de pessoal da DGITA, a exercer, em regime de substituição,
as funções de coordenador da área de sistemas de justiça tribu-
tária — nomeada, precedendo aprovação em concurso, em comissão
de serviço, coordenadora da área de sistemas de justiça tributária,
equiparada a director de serviços nos termos do n.o 4 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, do quadro da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30
de Julho, e ainda não provido, com efeito a partir de 3 de Janeiro
de 2001.

Por despacho do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros de 5 de Fevereiro de 2001, proferido por
delegação de competências:

Licenciado José Carlos Costa Pereira, assessor de informática prin-
cipal, da carreira técnica superior de informática, do quadro de
pessoal da DGITA, a exercer, em regime de substituição, as funções
de director de serviços de planeamento e gestão da informa-
ção — nomeado, precedendo aprovação em concurso, em comissão
de serviço, director de serviços de planeamento e gestão da infor-
mação do quadro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela
Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, com efeito
a partir de 5 de Janeiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Património

Rectificação n.o 836/2001. — Por ter sido publicado com incor-
recção, no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2001, a p. 4777, o aviso (extracto) n.o 4124/2001 (2.a série), rec-
tifica-se que onde se lê «técnicas de gestão patrimonial de 1.a classe»
deve ler-se «peritas de gestão patrimonial de 1.a classe».

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE, DA EDUCAÇÃO E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 302/2001. — Através da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 77/2000, de 8 de Junho, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 154, de 6 de Julho de 2000, foi criada
uma agência nacional única para a gestão dos programas de acção
comunitários Sócrates, Leonardo da Vinci, Tempus III e Europass —
Formação.

A resolução supramencionada cria uma estrutura de apoio técnico
que integra o grupo de missão, com a natureza da estrutura de projecto
e constituída por dois coordenadores, um para a área da educação
e outro para a área da formação.

Assim, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, e do n.o 10 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 77/2000, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada a licenciada Georgina Maria Terra Esteves coor-
denadora da estrutura de apoio técnico para a área da educação.

2 — É nomeado o licenciado Bruno Vieira de Castro Duarte coor-
denador da estrutura de apoio técnico para a área da formação.

3 — As presentes nomeações produzem efeitos:

No caso da nomeada no n.o 1, a partir de 6 de Julho de 2000;
No caso do nomeado no n.o 2, a partir de 11 de Setembro.

8 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Trabalho e
Formação. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos
Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 303/2001. — Através do Decreto-Lei
n.o 61/2001, de 19 de Fevereiro, foi alterado o Decreto-Lei
n.o 393-B/98, de 4 de Dezembro, tendo sido alargada a proibição
do uso das proteínas animais resultantes da transformação dos sub-
produtos do abate na alimentação animal. Passaram, assim, a estar
também abrangidos por aquela proibição os subprodutos resultantes
do abate de aves de capoeira, os quais estão, por consequência, sujeitos
a um processo obrigatório de destribuição.

A entrada em vigor da proibição da utilização dos subprodutos
das aves de capoeira implica, por outro lado, que se promova a retirada
e destruição das existências daqueles produtos, ou dos alimentos com-
postos que os contenham e que estivessem em poder de industriais,
comerciantes ou produtores em 31 de Dezembro de 2000, conforme
previsto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 61/2001, de 19 de Fevereiro.
Deste modo, torna-se agora indispensável fixar as regras para cálculo
do pagamento das referidas existências e da respectiva tomada a cargo
pela entidade competente.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/98,
de 4 de Dezembro, determina-se o seguinte:

1 — O preço para determinação da indemnização a pagar pelas
existências das farinhas de subprodutos de aves de capoeira e de
alimentos compostos que as contenham detidas em 31 de Dezembro
de 2000 pelas unidades de transformação de subprodutos, pelas fábri-
cas de alimentos compostos para animais, pelos revendedores e pelas
explorações agrícolas é calculado em função dos preços médios pon-
derados de venda à saída da fábrica praticados pelas unidades de
transformação de subprodutos e pelas fábricas de alimentos compostos
durante o 4.o trimestre do ano 2000.

2 — Para efeito do n.o 1, as unidades de transformação de sub-
produtos e as fábricas de alimentos compostos facultarão ao Instituto
Nacional de Intevenção e Garantia Agrícola (INGA) os dados relativos
à facturação dos meses de Outubro, Novembro e Dezembro de 2000.

3 — A tramitação definida nos n.os 3, 4, 5, 6 e 7 do despacho con-
junto n.o 95/99, de 25 de Janeiro, é aplicável ao processo de manifesto,
entrega, tomada a cargo e destruição das existências a que se refere
o presente despacho.

22 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 6802/2001 (2.a série). — O Programa do Governo
apresenta como uma das prioridades em matéria de protecção social
o reforço das respostas de prevenção e protecção face aos factores
de risco associados ao desenvolvimento infantil e juvenil. São exemplos
desta preocupação a implantação em todo o território nacional do
Programa Pré-Escolar bem como a adopção no referido Programa
do Governo de um objectivo correspondente ao reforço significativo
do acesso de crianças até aos 3 anos a um sistema de guarda qualificada
no período de ausência dos pais.

Nesta conformidade foi criado o Programa Creches 2000, que tem
como objectivo principal o desenvolvimento e alargamento da capa-
cidade da rede nacional de equipamentos para a primeira infância,
preconizando-se um aumento significativo das respostas ao nível do
acompanhamento de crianças até aos 3 anos, em amas, creches e
outras respostas inovadoras face à capacidade existente. Este objectivo
traduz-se na criação de cerca de 50 000 vagas, no sentido de garantir
um acolhimento efectivo para cerca de 100 000 crianças.

Desta forma, definem-se três áreas estratégicas de actuação do
Programa — a rede pública, a rede de solidariedade e a rede pri-
vada — identificando-se em todas elas como eixos prioritários de inter-
venção a adaptação e reconversão física dos equipamentos existentes,
a criação de novos equipamentos, a diversificação da tipologia de
respostas e a formação/qualificação dos recursos humanos.

No âmbito da iniciativa privada, é criado um programa específico
de apoio através do qual se procura criar condições para o seu desen-
volvimento: Programa de Apoio à Primeira Infância (PAPI).

O PAPI, aplicável a todo o território do continente, visa a melhoria
qualitativa e quantitativa dos serviços dirigidos ao acolhimento de
crianças com idades compreendidas entre os 3 meses e os 3 anos
e dispõe de um financiamento global de 2 milhões de contos a ser
aplicado através de duas medidas relativas a cheches e amas, res-
pectivamente medidas I e II.

Importa, pois, a adopção de um regulamento específico para a
medida «Creches» que defina os procedimentos de candidatura ao
Programa, os formulários de candidatura e outros instrumentos de
monitorização dos projectos.

Assim, aprovo o Regulamento do Programa de Apoio à Primeira
Infância, em anexo ao presente despacho.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

ANEXO

Regulamento do Programa de Apoio à Primeira Infância

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento define o regime dos apoios a conceder
no âmbito do Programa de Apoio à Primeira Infância, doravante
designado por PAPI, sendo aplicável a todo o território do continente.

Artigo 2.o

Objectivos

O PAPI visa a melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços diri-
gidos ao acolhimento de crianças de idades compreendidas entre os
3 meses e os 3 anos, designadamente através:

a) Do alargamento do número de lugares existentes;
b) Da melhoria e modernização dos serviços prestados;
c) Da diversificação da tipologia de respostas existentes;
d) Da criação de condições para o desenvolvimento da iniciativa

privada;
e) Da promoção da articulação com o sistema pré-escolar.

Artigo 3.o

Medidas

1 — O PAPI desenvolve-se em duas medidas:

a) Medida I, «Creches»;
b) Medida II, «Amas».

2 — O regulamento da medida II, «Amas», será objecto de regu-
lamentação posterior após a aprovação do quadro normativo que a
mesma implica.
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Artigo 4.o

Gestão

A gestão do PAPI é da competência do Instituto para o Desen-
volvimento Social, doravante designado por IDS.

Artigo 5.o

Financiamento

O PAPI é financiado através de verbas a inscrever no orçamento
da segurança social.

Medida I, «Creches»

Artigo 6.o

Objectivos

Os projectos que se enquadram no âmbito desta medida visam
o aumento e a melhoria das respostas de acolhimento à primeira
infância em estabelecimento privado, nomeadamente através:

a) Do alargamento do número de respostas existentes ao nível
do sector privado;

b) Da adaptação e reconversão física dos equipamentos exis-
tentes;

c) Da ampliação, melhoria e modernização dos estabelecimentos
e qualificação dos serviços prestados.

Artigo 7.o

Entidades promotoras

Podem candidatar-se aos apoios do PAPI empresas privadas,
nomeadamente sociedades comerciais e empresários em nome indi-
vidual.

Artigo 8.o

Condições de acesso das entidades promotoras

As entidades promotoras dos projectos devem reunir, à data da
apresentação da candidatura, as seguintes condições:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente
registadas;

b) Terem a sua situação contributiva regularizada perante a
administração fiscal e a segurança social;

c) Disporem de capacidade organizativa para promover o pro-
jecto para que solicitam apoio.

Artigo 9.o

Condições de acesso dos projectos

Os projectos devem satisfazer, nomeadamente, os seguintes requi-
sitos:

a) Demonstrar viabilidade económico-financeira;
b) Dispor de autonomia financeira (capitais próprios/activo

líquido total), pré-projecto igual ou maior que 0,10 e pós-
-projecto de 0,20;

c) Observar as normas técnicas aplicáveis às condições de ins-
talação e funcionamento, conforme previsto na legislação em
vigor;

d) Obedecer a modelos de funcionamento e de gestão que asse-
gurem um quadro de pessoal qualitativa e quantitativamente
adequado aos serviços a prestar.

Artigo 10.o

Critérios de selecção

São considerados prioritários, designadamente, os projectos que:

a) Visem aumentar o número de vagas;
b) Incidam em zonas geográficas de acordo com as prioridades

territoriais que estão definidas no anexo n.o 1;
c) Fomentem a criação de postos de trabalho;
d) Promovam a formação profissional dos seus trabalhadores;
e) Promovam soluções inovadoras e facilitadoras dos interesses

da criança e dos pais, num quadro de simplificação da solução
e das necessidades;

f) Salvaguardem a qualidade dos serviços prestados apresen-
tando uma melhor relação entre o número de lugares e o
montante dos recursos financeiros aplicados.

Artigo 11.o

Financiamento

1 — O apoio financeiro ao investimento reveste a modalidade de
subsídio a fundo perdido, não podendo exceder 80 % das despesas
de investimento elegíveis nem ultrapassar na sua totalidade 15 000
contos.

2 — O apoio previsto nos termos do número anterior não pode
exceder, por entidade, o máximo de 15 000 contos.

3 — O apoio previsto e concedido no âmbito do presente diploma
não é acumulável com quaisquer outros que revistam a mesma natu-
reza e finalidade.

Artigo 12.o

Despesas elegíveis

1 — São consideradas elegíveis as despesas destinadas a:

a) Investimento em capital fixo indispensável ao exercício da
actividade, incluindo a adaptação e ampliação de edifícios
e instalações bem como a construção de raiz;

b) Aquisição de equipamento adequado aos objectivos das acti-
vidades a desenvolver;

c) Encargos com a elaboração do «projecto de obra» cuja con-
clusão tenha ocorrido há menos de 12 meses relativamente
à data de apresentação da candidatura.

2 — Para efeitos do número anterior, as entidades promotoras
devem demonstrar inequivocamente que o investimento é indispen-
sável ao desempenho da actividade prevista no projecto de inves-
timento.

3 — Apenas são consideradas elegíveis as despesas com data pos-
terior à da aprovação da candidatura, sem prejuízo do disposto na
alínea c) do n.o 1.

Artigo 13.o

Despesas não elegíveis

São consideradas despesas não elegíveis no âmbito do PAPI, nomea-
damente, as despesas destinadas a:

a) Aquisição de terrenos;
b) Viaturas;
c) Aquisição de imóveis;
d) Trespasses;
e) Projectos de investimentos e estudos de mercado;
f) Publicidade.

Artigo 14.o

Prazo de execução

1 — As entidades promotoras deverão realizar a totalidade das des-
pesas de investimento no prazo máximo de 18 meses a contar da
data do início do projecto.

2 — A entidade gestora, em circunstâncias específicas e a reque-
rimento da entidade promotora devidamente fundamentado, pode
autorizar a prorrogação do prazo referido no número anterior.

Artigo 15.o

Regime de candidatura

1 — O prazo de entrega de candidaturas efectua-se, anualmente,
durante o mês de Janeiro.

2 — Excepcionalmente, no 1.o ano (2001) o referido período pro-
longa-se durante os meses de Março e Abril.

Artigo 16.o

Processo de candidatura

As entidades promotoras devem apresentar o processo de candi-
datura, que é obrigatoriamente constituído pelos seguintes elementos:

a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido, de
acordo com modelo próprio;

b) Projecto de investimento constituído por projecto técnico e
pelo estudo de viabilidade económica acompanhado de
memória descritiva;

c) Cópia do alvará do licenciamento ou cópia do requerimento
apresentado para pedido de licenciamento;

d) Cópia dos estatutos da entidade promotora publicados no
Diário da República;

e) Cópia do cartão de pessoa colectiva ou empresário em nome
individual, bem como certidão actualizada do registo comer-
cial, com todos os registos em vigor;

f) Certidões que comprovem que a entidade promotora possui
a sua situação regularizada perante a segurança social e a
administração fiscal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que dispõe de
capacidade organizativa para promover o projecto para o qual
solicita apoio;

h) Declaração de compromisso de manter contabilidade ade-
quada às análises requeridas para apreciação e acompanha-
mento do projecto de acordo com o POC;

i) Declaração, sob compromisso de honra, de não ter solicitado
quaisquer outros incentivos que revistam a mesma natureza
e finalidade;

j) Cópia dos balanços e demonstração dos resultados históricos
dos últimos três anos ou modelo 22-IRC, quando aplicável.
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Artigo 17.o

Apresentação e recepção das candidaturas

1 — As entidades promotoras apresentam o processo de candida-
tura junto dos serviços da segurança social da área geográfica do
estabelecimento para o qual é solicitado este incentivo.

2 — Os serviços da segurança social só aceitam as candidaturas
cujo processo cumpra o disposto no artigo 16.o

Artigo 18.o

Processo de apreciação

1 — Os serviços da segurança social emitem parecer sobre as can-
didaturas, no prazo de 45 dias, de acordo, nomeadamente, com o
disposto no Despacho Normativo n.o 99/89, de 27 de Outubro.

2 — Os serviços da segurança social remetem à entidade gestora
do PAPI os processos que merecerem parecer técnico favorável bem
como a listagem das candidaturas, com parecer técnico desfavorável,
acompanhada de cópias dos ofícios enviados às entidades promotoras
a comunicar esse parecer.

3 — À entidade gestora compete:

a) Verificar e validar o cumprimento das condições de acesso
e de elegibilidade;

b) Analisar a viabilidade económico-financeira dos projectos;
c) Avaliar a qualidade técnica e o interesse dos projectos apre-

sentados no contexto sócio-local;
d) Hierarquizar os projectos de acordo com os critérios definidos;
e) Determinar o montante de apoios financeiros a conceder às

entidade promotoras;
f) Aprovar as candidaturas e celebrar os respectivos contratos

de concessão de incentivos.

Artigo 19.o

Aprovação dos projectos e contratos

1 — A entidade gestora comunica às entidades promotoras, bem
como aos serviços da segurança social, a decisão de aprovação ou
indeferimento das candidaturas.

2 — Para as candidaturas aprovadas, a notificação será acompa-
nhada do contrato de concessão de incentivos, devendo a entidade
promotora remetê-lo, depois de assinado, à entidade gestora no prazo
de 10 dias úteis, sob pena de caducidade automática da concessão
dos incentivos.

Artigo 20.o

Acompanhamento

1 — As entidades promotoras ficam sujeitas à verificação da apli-
cação dos apoios concedidos, não podendo ceder, locar, alienar ou
por qualquer modo onerar, no todo ou em parte, sem autorização
prévia da entidade gestora, os bens adquiridos para a execução do
projecto até ao final da realização dos investimentos e durante o
seu período de amortização.

2 — As entidades promotoras devem fornecer todos os elementos
que lhes forem solicitados relativos aos projectos, nomeadamente pela
entidade gestora e pelos serviços da segurança social.

3 — Compete à entidade gestora proceder ao acompanhamento
da execução financeira do incentivo ao investimento e do cumprimento
dos objectivos do projecto.

4 — Compete aos serviços da segurança social fiscalizar as obras
e verificar o cumprimento dos requisitos do licenciamento, conforme
o estipulado no Decreto-Lei n.o 133-A/97, de 30 de Maio.

Artigo 21.o

Pagamento de incentivos

1 — Os apoios financeiros a conceder ao investimento são pagos
após assinatura do contrato de concessão de incentivos, devendo as
entidades promotoras, junto dos serviços da segurança social da área
onde se desenvolve o projecto, preencher o formulário para o pedido
de pagamento.

2 — O pagamento dos apoios financeiros ao investimento é efec-
tuado pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, após
a confirmação pela entidade gestora dos elementos constantes do
pedido de pagamento, e reveste a seguinte forma:

a) Primeiro adiantamento (30 % do incentivo) pago, mediante
solicitação da entidade promotora, após parecer favorável dos
serviços da segurança social, que confirmarão o início do
projecto;

b) Segundo adiantamento (50 % do incentivo) pago, mediante
solicitação da entidade promotora, após parecer favorável dos

serviços da segurança social e após comprovação da execução
financeira da totalidade do primeiro adiantamento;

c) Último pagamento (20 % do incentivo) pago, como saldo
final, após a conclusão do investimento total, devidamente
comprovado pelos serviços da segurança social e entidade
gestora.

3 — Para efeitos do número anterior a entidade promotora fica
obrigada a abrir e manter uma conta bancária específica do programa
através da qual serão efectuados exclusivamente todos os movimentos
relacionados com os pagamentos e recebimentos no âmbito do PAPI.

Artigo 22.o

Dossier contabilístico

As entidades promotoras devem organizar e manter actualizado
um dossier contabilístico, ficando obrigadas a:

a) Manter contabilidade organizada durante a vigência do
projecto;

b) Criar centro de custos específico que permita a individua-
lização das despesas e receitas relativas ao PAPI;

c) Arquivar sequencialmente todas as cópias de documentos de
proveitos, custos e quitações, nos quais constem os números
de lançamento na contabilidade geral bem como a identi-
ficação do centro dos custos;

d) Carimbar todos os documentos financeiros imputados ao pro-
jecto com identificação que refira «Financiamento PAPI»;

e) Elaborar balancetes mensais do centro de custos até à con-
clusão do investimento total;

f) Anexar as respectivas guias de remessa aos documentos de
despesa relativos a equipamentos.

Artigo 23.o

Avaliação financeira

As entidades promotoras devem apresentar anualmente ao IDS
balanço, demonstração de resultados e demonstração de origem e
aplicação de fundos, até à conclusão do investimento.

Artigo 24.o

Avaliação final

1 — As entidades promotoras ficam obrigadas a elaborar relatório
final, de acordo com formulário próprio, no prazo máximo de 90
dias contados da data de conclusão do investimento.

2 — O referido relatório deverá ser enviado aos serviços da segu-
rança social da área onde se desenvolve o projecto, para efeitos de
parecer.

3 — Os serviços referidos no número anterior enviam ao IDS o
relatório final e respectivo parecer no prazo máximo de 30 dias.

4 — No caso dos estabelecimentos que à data de aprovação da
candidatura não se encontravam licenciados, deverá ainda ser enviada
cópia do alvará ou de autorização provisória de funcionamento.

Artigo 25.o

Incumprimento

Em caso de incumprimento, de forma grave e reiterada, do contrato
a que se refere o artigo 19.o, bem como da restante legislação aplicável,
nomeadamente as normas reguladoras das condições de instalação
e funcionamento das creches com fins lucrativos e do regime de licen-
ciamento aplicável, é devida a reposição do valor do apoio financeiro
concedido, acrescido dos juros legais.

Artigo 26.o

Vigência

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

ANEXO N.o 1

Prioridades territoriais

Distritos prioridade 1:

Aveiro.
Faro.
Lisboa.
Porto.
Viseu.

Distritos prioridade 2:

Braga.
Coimbra.
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Leiria.
Portalegre.
Santarém.
Setúbal.
Viana do Castelo.
Vila Real.

Distritos prioridade 3:

Beja.
Bragança.
Castelo Branco.
Évora.
Guarda.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 521/2001. — Por deliberação de 15 de Março
de 2001 do conselho directivo:

Manuel Vieira Rodrigues, técnico superior principal do quadro de
pessoal deste Centro Nacional — nomeado, precedendo concurso,
definitivamente na categoria de assessor da carreira técnica superior
da área de avaliação e prevenção de riscos profissionais do mesmo
quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro, considerando-se automaticamente exonerado da cate-
goria de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 522/2001. — Por deliberação de 15 de Março
de 2001 do conselho directivo:

Maria Antónia Gonçalves Parreira Costa e José Artur Leitão da Costa,
operadores de sistema de 2.a classe do quadro de pessoal deste
Centro Nacional — nomeados, precedendo concurso, definitiva-
mente na categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira
de operador de sistema do mesmo quadro de pessoal, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerados da categoria de origem. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 6803/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo, foram nomeados, após concurso externo geral de
ingresso, provisoriamente, durante o período de um ano, findo o qual
a nomeação se converterá em definitiva, na categoria de auxiliar de
serviços gerais do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Carla Judite Abílio Vieira Costa Santos.
Alda Maria Anjos Malaca Joaquim Almeida.
Maria Fernanda Ferreira Félix Mesquita.
Margarida Maria Alves Nogueira Pinho.
Celiza Isabel Pires Joaquim.
Alexandra Isabel Fanha Delgado.
Maria Margarida Ramalho Marques Santos Costa.
Maria Carmo Figueiredo Pajote.
Maria Umbelina Nobre Silvério Orvalho.
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues.
Carla Isabel Hortelão Cruz Moleiro.
Ana Paula Casimiro Silva.
Teresa Alexandra Vilhena Costa Pinho Alves.
Maria Dores Joaquim Almeida.
Ana Cristina Carvalho Campos.
Maria José Antunes Jorge Soeiro.
Marina Dores Miguel Santos.
Leonilde Prazeres Ferreira.
Liliana Rodrigues Caldeirão Nunes Araújo.
Ana Maria Vieira Fernandes Afonso Henriques Correia.
Maria Carolina Cavaco Rosa Silva.
Fernando Gonçalves Abrantes.
Gerarda Maria Zeferino Fredes.
Cátia Alexandra Mota Costa.
Isabel Maria Santos Jesus Galvão.

Ana Paula Gomes Almeida Silva.
Alexandra Raquel Oliveira Cabo.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Ana Maria Gaspar Boleto Pereira.
Maria Segunda Sanches Semedo.
Helena Maria Paixão Junqueiro Rosado Nunes.
Madalena Alcina Veiga Freire Santos.
Júlia Maria Graça Viegas Simões.
Maria Helena Simões Antunes Valente.
Mariana Carmo Santos Caeiro Mendes.
Palmira Maria Santos Reis Cardoso.
Ana Sofia Silva Cunha.
Joaquina Glória Gonçalves Cardoso.
Isabel Alexandra Ferreira Silva Tavares.
Ângela Cristina Ramos Costa Cardoso.
Noémia Aurora Silva Moura.
Cristina Maria Almeida Carola Marques Moura.
Conceição Neto Gaspar Santos Coelho.
Maria Cristina Batista Patrício Martins.
Maria Helena Almeida Pais.
Eunice Maria Rodrigues Pinto.
Ana Margarida Silva Inácio.
Cristina Maria Gonçalves Nunes.
Sónia Vanessa Ferreira Arsénio.
Dolores Hernandes Cândido Vasco.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho n.o 6804/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — apoio judiciário. — A Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro,
alterou o regime de acesso ao direito e aos tribunais, atribuindo aos
serviços de segurança social a apreciação dos pedidos de concessão
de apoio judiciário.

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o estipulado no
artigo 21.o da citada lei, delego, sem poder de subdelegação:

1.1 — Na licenciada em Direito Graça Maria Castro Santos com-
petência para decidir os pedidos de apoio judiciário, bem como assinar
toda a correspondência inerente aos respectivos processos.

2 — A competência ora delegada, nos termos do artigo 39.o do
Código do Procedimento Administrativo, pode sempre ser avocada.

3 — O presente despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do Código do Procedimento Administrativo, será publicado no Diário
da República, 2.a série, produzindo efeitos a partir de 21 de Março
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 6805/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 12 de Março de 2001:

Engenheiro civil António Augusto Pires Sangalho Júnior, perito ava-
liador do distrito judicial de Lisboa — excluído, a seu pedido, da
lista de peritos avaliadores.

13 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, Luís Borges Freitas.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 5148/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 25/2001) para o provimento de seis vagas
na categoria de auxiliar de segurança da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos do n.o 2 e da
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, sita na Rua do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça,
1098-001 Lisboa;

4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
segurança assegurar a vigilância e a segurança das instalações, con-
trolar a entrada e saída de pessoas, verificando os objectos suspeitos
de que as mesmas se façam acompanhar e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou por determinação superior.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
decorrido um ano da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juí-
zos de Pequena Instância Criminal.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da DGSJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Cada uma das provas de conhecimentos tem a duração
máxima de uma hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter

eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 25/2001;
Categoria — auxiliar de segurança;
Organismo — Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos

Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.
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11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de informações e relações públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125,
em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, sita na Rua
do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, 1098-001 Lisboa.

12 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-

cípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 5149/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 12
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 23/2001) para o provimento de quatro vagas
na categoria de oficial porteiro da carreira de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos do n.o 2 e da
alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, sita na Rua do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça,
1098-001 Lisboa;

4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao oficial por-
teiro zelar pela segurança e conservação do edifício, executar as diver-
sas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar, fiscalizando e

colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços de repa-
ração e desempenhar as demais funções conferidas por lei ou por
determinação superior.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
decorrido um ano da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juí-
zos de Pequena Instância Criminal.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGSJ.

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da DGSJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Cada uma das provas de conhecimentos tem a duração
máxima de uma hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
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Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 23/2001;
Categoria — oficial porteiro;
Organismo — Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos

Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de informações e relações públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sita na Avenida de 5 de Outubro, 125,
em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, sita na Rua
do Marquês da Fronteira, Palácio da Justiça, 1098-001 Lisboa.

12 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-

cípios éticos da Administração Pública».

Despacho n.o 6806/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 26 de Fevereiro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Cristina Ferreira da Cunha, advogada, com escritório na Avenida

da Liberdade, 610, 3.o, 4710-249 Braga, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

1 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6807/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 23 de Fevereiro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Ricardo Carneiro Gonçalves, advogado com escritório na Rua
de Vilar, 235, 6.o, esquerdo, 4050-626 Porto, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

2 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6808/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 28 de Fevereiro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma Borges Mesquita, L.da, com sede na Rua de Pinho Leal, 304,
4150-620 Porto, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

2 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6809/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2001
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Paula
Natário, advogada, com escritório na Avenida de António Augusto
de Aguiar, 80, 5.o, direito, 1050-018 Lisboa, na qualidade de pro-
curadora de sucursal da Sociedade Sara Lee/D. E. España, S. A.,
com domicílio na Rua de Joshua Benoliel, Edifício Alto das Amoreiras,
6.o, A, em Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

14 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6810/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2001
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ana
Freire, advogada, com escritório na Avenida de Álvares Cabral, 23,
2.o, D, 1200-181 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

14 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6811/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Março de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Fer-
nando Joaquim Sequeira Linhas, advogado com escritório na Rua
da Conceição, 31, 2.o, apartado 5068, 4018-001 Porto, autorizado a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

14 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 6812/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Costa
Fernandes, advogada, com escritório na Rua do Marquês Sá da Ban-
deira, 487, 1.o, direito, frente, apartado 1585, 4401-901 Vila Nova
de Gaia Codex, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

14 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6813/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
Francisco Mota Faustino, advogado, com escritório na Rua do Dr.
Ginestal Machado, 5, 2.o, direito, 2000-175 Santarém, autorizado a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro
informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

15 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 6814/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Gui-
lherme Assunção, advogado, com escritório na Rua de Tomás Ribeiro,
43, 6.o, direito, 1050-225 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

15 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 6815/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 16 de Fevereiro de 2001:

Telma Nunes Cartaxo Nogueira — contratada, em regime de contrato
a termo certo, pelo período de um ano, para exercer funções cor-
respondentes às atribuídas aos assistentes administrativos na Direc-
ção de Serviços de Identificação Criminal e Contumazes, desta
Direcção-Geral, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2001.

16 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 6816/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 5 de Janeiro de 2001:

Maria Manuela Ramos Correia Torres das Neves — contratada, em
regime de contrato a termo certo, pelo período de seis meses, para
exercer funções de telefonista no Tribunal da Relação de Coimbra,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

16 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 6817/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Maria Teresa Ribeirinho Patrício da Silva, escrivã auxiliar da 13.a Vara
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do
2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

José Rodrigues Pereira, escrivão auxiliar do 2.o Juízo do Tribunal
do Trabalho de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar
da 13.a Vara Cível de Lisboa.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 6818/2001 (2.a série). — Por despachos de 19 de
Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Vanda Maria Candoso Frias Pinto de Carvalho, escrivã auxiliar, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal das 1.a e 2.a Varas Cíveis
de Lisboa, posicionada no escalão 1, índice 280 — nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, técnica
superior de 2.a classe, estagiária, do grupo de pessoal técnico supe-
rior do quadro de pessoal dos serviços de apoio do Tribunal Central
Administrativo, passando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 310.

Prazeres Maria de Carvalho Sanchez, assistente administrativa, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Hospital de São
José, Lisboa, posicionada no escalão 1, índice 191 — nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, técnica
superior de 2.a classe, estagiária, do grupo de pessoal técnico supe-
rior do quadro de pessoal dos serviços de apoio do Tribunal Central
Administrativo, passando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 310.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 6819/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

Maria de Lurdes Teixeira Ferreira, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto,
remunerada pelo escalão 2, índice 129 — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, telefonista do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da secretaria dos serviços do Minis-
tério Público dos Juízos Criminais do Tribunal de Instrução Cri-
minal e Departamento de Investigação e Acção Penal do Porto,
passando a ser remunerada pelo escalão 2, índice 134. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são supor-
tados pelo Orçamento do Estado.)

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 837/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3819/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, concurso interno de
acesso misto para provimento de duas vagas na categoria de técnico
profissional (referência n.o 15/2001) do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Almada, rectifica-se que onde
se lê:

«do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Cível e Criminal e de Pequena Instância Mista de Almada.

5 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente [. . . ]
Vogais efectivos:

António Severino da Silva, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral dos Juízos de Competência Cível e Criminal
e de Pequena Instância Mista de Almada, que [. . . ]

Vogais suplentes:

[ . . . ]
[ . . . ]

10 — Publicação de listas [. . . ]

a) [ . . . ]
b) Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Cível e Criminal

e de Pequena Instância Mista de Almada, sito».

deve ler-se:

«do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Almada.

5 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente [. . . ]
Vogais efectivos:

António Severino da Silva, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Almada, que [. . . ]

Vogais suplentes:

[ . . . ]
[ . . . ]
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10 — Publicação de listas [. . . ]

a) [ . . . ]
b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Almada, sita».

Conta-se novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso, para efeitos de apresentação de candidaturas.

9 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Rectificação n.o 838/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3820/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 58, de 9 de Março de 2001, de abertura de concurso interno
de ingresso, destinado a constituir reserva de recrutamento, para o
preenchimento de um lugar de assistente administrativo (referência
n.o 13/2001) da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, rectifica-se que
onde se lê, nos n.os 9.1 e 10, «Rua da Horta das Figueiras, 88,»
deve ler-se «Rua da Horta das Figueiras, 8-B,» e onde se lê:

«11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda L. Galego Teodósio
[. . .]

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, da
DGSJ».

deve ler-se:
«11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego
Teodósio [. . .]

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe da DGSJ».

Conta-se novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso para efeitos de apresentação de candidatura.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Brandão Pires.

Rectificação n.o 839/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
no âmbito do movimento de oficiais de justiça do mês de Novembro,
o aviso n.o 18 109/2000, dá-se sem efeito:

Luís Miguel de Oliveira Leal Campos — colocado, a pedido, como
escrivão auxiliar dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Maria Emília Saraiva Vieira dos Santos Pereiro — promovida a técnica
de justiça-adjunta dos serviços do Ministério Público de Peniche,
unidade de apoio.

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 840/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 18 109/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «FERNANDA DE JESUS GARNACHO VALE [. . .] Cl. serv:
BOM C/ DISTINÇÃO» deve ler-se «FERNANDA DE JESUS GAR-
NACHO VALE [. . .] Cl. serv: BOM», onde se lê «LUDOVINA
MARIA RASTEIRO SIM SIM SANTOS [. . .] 1 — NOMEA-
ÇÃO/PROVISÓRIA (OFICIOSA)» deve ler-se «LUDOVINA
MARIA RASTEIRO SIM SIM SANTOS [. . .] 1 — NOMEA-
ÇÃO/COM. SERVIÇO (OFICIOSA)» e onde se lê «FERNANDA
IRENE RIBEIRO CARVALHO DA COSTA [. . .] 1 — NOMEA-
ÇÃO/PROVISÓRIA (OFICIOSA)» deve ler-se «FERNANDA
IRENE RIBEIRO CARVALHO DA COSTA [. . .] 1 — NOMEA-
ÇÃO/COM. SERVIÇO (OFICIOSA)».

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 5150/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários do
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça relativa
a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, da orga-
nização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

15 de Março de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 6820/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Maria Paula de Carvalho e Sousa Magalhães Monteiro e Ana Paula
Gomes Marrão Carvalho, técnicas de 2.a classe da carreira técnica
do quadro de pessoal deste Instituto — nomeadas definitivamente,
após concurso interno geral de acesso, técnicas de 1.a classe da
carreira técnica do mesmo quadro (escalão 1, índice 340), con-
siderando-se exoneradas dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação da nomeação dos referidos lugares. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 6821/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

António Andrade Lopes Tavares, técnico profissional de reinserção
social estagiário, a exercer funções no Centro Educativo de Santo
António — autorizada a rescisão do contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 5151/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro do Instituto Geológico e Mineiro repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

14 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 6822/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do director-geral do Instituto Nacional de
Formação Turística, no uso de competência delegada:

Maria Fernanda da Silva Perestrelo Vieira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo
de Lisboa — autorizada licença sem vencimento por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2001, inclusive. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DO PLANEAMENTO
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 304/2001. — Ao abrigo dos n.os 1 e 2
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 258/95, de 30 de Setembro, é homo-
logado o protocolo de colaboração concluído entre a SIMAB — Socie-
dade Instaladora de Mercados Abastecedores, S. A., e a Câmara Muni-
cipal de Faro para instalação do Mercado Abastecedor de Faro, o
qual é, nestes termos, reconhecido de interesse público.

A sociedade MARF — Mercado Abastecedor de Faro, S. A., cons-
tituída no âmbito da execução do protocolo de colaboração acima
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identificado e cujo objectivo principal consiste na construção, ins-
talação e gestão do correspondente mercado abastecedor, é declarada
entidade responsável nos termos e para os efeitos previstos no n.o 3
do artigo 8.o do mesmo diploma.

12 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Economia, Ângelo Nélson
Rosário de Souza, Secretário de Estado das Pequenas e Médias Empre-
sas, do Comércio e dos Serviços. — Pela Ministra do Planeamento,
António Ricardo Rocha de Magalhães, Secretário Estado Adjunto da
Ministra do Planeamento. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6823/2001 (2.a série). — Considerando que a
experiência de gestão nacional do Fundo de Coesão no período de
1993-1999, ao nível do sistema de pagamentos, comprovou as van-
tagens da adopção de procedimentos específicos de aplicação da regu-
lamentação comunitária, no sentido de salvaguardar a celeridade dos
pagamentos internos;

Considerando que as novas disposições comunitárias para o período
de 2000-2006, ao mesmo tempo que simplificam o apuramento dos
montantes a pagar, desligando-os do respectivo plano financeiro anual
e reforçando a sua ligação directa com a despesa efectuada e paga,
introduzem uma maior rigidez de calendários e aumentam a respon-
sabilidade de verificação prévia por parte das autoridades nacionais,
nomeadamente em termos de contratos públicos;

Considerando que as disposições comunitárias actualmente em
vigor acentuam as exigências de controlo dos calendários de execução
dos projectos, prevendo-se a anulação das contribuições para projectos
cujo início dos trabalhos não se verifique no prazo de dois anos após
a data da sua aprovação, assim como o reembolso dos pagamentos
por conta que não tenham originado comunicação de despesa à Comis-
são Europeia no prazo de um ano;

Considerando que estas disposições corresponsabilizam as auto-
ridades nacionais na previsão e execução orçamental das dotações
anuais da Comissão Europeia para pagamento do Fundo de Coesão;

Considerando que, para além de corresponder a normas de boa
gestão financeira, a apresentação atempada dos pedidos de pagamento
à Comissão Europeia é determinante para garantir a existência, na
Direcção-Geral do Tesouro, de liquidez suficiente para satisfazer os
pedidos de pagamento dos projectos;

Considerando que os atrasos na apresentação à Comissão Europeia
dos pedidos de saldo dos projectos têm consequências graves, não
só na entrada dos respectivos fluxos financeiros, como na gestão das
disponibilidades para outros projectos;

Considerando as alterações introduzidas na regulamentação nacio-
nal de aplicação do Fundo de Coesão a Portugal, através do Decre-
to-Lei n.o 191/2000, de 16 de Agosto:

Importa estabelecer novas regras para o sistema de pagamentos
aos projectos do Fundo de Coesão, pelo que determino o seguinte:

1 — A Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR)
efectua os pagamentos aos projectos através da Direcção-Geral do
Tesouro (DGT). À excepção do pagamento por conta, os pagamentos
são efectuados à medida que sejam remetidas à DGDR, pelas enti-
dades de gestão sectorial, as informações exigidas nos termos regu-
lamentares, e mediante preenchimento do formulário tipo e apre-
sentação de documentos anexos.

2 — Após liquidação do pagamento por conta da Comissão Euro-
peia (CE), será efectuado um pagamento ao projecto que corres-
ponderá a 50 % daquele montante.

3 — Após ter sido iniciado pela CE o processamento de pagamentos
ao projecto e terem sido comprovados junto da DGDR, nos termos
regulamentares, os montantes de despesa elegível, realizada e paga,
serão efectuados, pagamentos que, além de reembolsarem a despesa
relativa à comparticipação do Fundo ainda não satisfeita por paga-
mentos anteriores (inclusive o referido no n.o 2), permitam a manu-
tenção de adiantamentos ao projecto não superiores a três vezes a
comparticipação comunitária na sua despesa média mensal.

4 — Para efeitos do número anterior, considera-se despesa média
mensal o resultado do quociente da despesa pública total elegível
pelo número de meses de execução do projecto, sendo este valor
recalculado sempre que se verifiquem atrasos nos trabalhos que se
repercutam na data da conclusão do projecto.

5 — O valor dos adiantamentos referidos no n.o 3 dependerá das
disponibilidades financeiras existentes na DGT, do ritmo de execução
do projecto e de eventuais factores que condicionem o fluxo de trans-
ferências da CE.

6 — O total acumulado das transferências financeiras para o pro-
jecto, referidas nos n.os 2 e 3, não deverá exceder o montante de
pagamentos anteriores ao saldo previsto na decisão que aprova o
projecto (em regra 80 % da comparticipação comunitária atribuída
ao projecto, podendo atingir 90 % nalguns projectos).

7 — Desde que existam disponibilidades financeiras na DGT,
quando o valor da comparticipação comunitária das despesas comu-
nicadas à DGDR atinja os limites mencionados no número anterior,
poderão continuar a efectuar-se pagamentos de reembolso de despesa
realizada e paga, uma vez obtida a garantia de apresentação de rela-
tório final num prazo considerado compatível com a gestão das refe-
ridas disponibilidades.

8 — Até três meses após a conclusão física e financeira do projecto,
será apresentado pelo executor, às entidades de gestão sectorial e
à coordenação do Fundo na DGDR, o relatório final do projecto.

9 — O saldo da comparticipação comunitária será pago ao executor
após a sua liquidação pela CE, sendo calculado em função da taxa
de comparticipação do Fundo de Coesão nas despesas efectivamente
pagas e certificadas e até ao limite do apoio aprovado.

10 — As entidades de gestão sectorial, em articulação com as enti-
dades executoras, prestarão à coordenação do Fundo na DGDR, den-
tro dos calendários pré-definidos, as informações necessárias à apre-
sentação por esta dos pedidos de pagamento à CE.

11 — Para os projectos que ainda sejam objecto de pagamentos
em escudos, a comparticipação comunitária a atribuir corresponderá
ao valor calculado nos termos do n.o 9 ou ao montante transferido
pela CE, quando este, convertido em escudos, seja inferior. Nos casos
em que se verifique um excedente do montante transferido pela CE
face à comparticipação comunitária calculada nos termos do n.o 9,
será constituída uma reserva com a diferença, a afectar a projectos
financiados pelo Fundo, segundo critérios a definir por acordo entre
a coordenação do Fundo na DGDR e as entidades de gestão sectorial
respectivas.

12 — Sem prejuízo das normas comunitárias em vigor, a aplicação
do disposto nos números anteriores pode ser flexibilizada em situações
que comprovadamente comprometam a execução do projecto, como
as relativas a dificuldades de satisfação de facturação pendente ou
compromissos assumidos a curto prazo, dificuldades excepcionais na
fase de saldo, projectos incluídos na mesma decisão com ritmos de
execução diferente, podendo, de igual modo, ser adoptadas medidas
restritivas quando existam questões pendentes de esclarecimento na
sequência de acções de controlo ou confirmação de cumprimento
de preceitos legais.

13 — Para efeitos da aplicação do número anterior, as situações
excepcionais serão objecto de análise e decisão, caso a caso, por acordo
expresso entre a coordenação do Fundo na DGDR e a entidade de
gestão sectorial competente.

14 — Compete à coordenação do Fundo na DGDR fazer a gestão
global dos recursos financeiros afectos aos diferentes projectos, pon-
derando as respectivas necessidades e factores de risco, para o que
utilizará, com a flexibilidade necessária, as disponibilidades existentes
na DGT.

15 — No caso de projectos isolados de grande dimensão e com-
plexidade que justifiquem a criação de órgãos específicos para o acom-
panhamento da sua execução, poderá ser determinado, por despacho
conjunto dos membros do Governo com responsabilidade sobre a
coordenação nacional do Fundo e o acompanhamento do projecto,
que os pagamentos a efectuar ao executor tenham uma correspon-
dência directa com os pagamentos por conta, intermédios e de saldo,
a realizar pela CE, nomeadamente em termos de calendários de satis-
fação dos pedidos apresentados pelas autoridades nacionais.

16 — Nos casos em que haja lugar a devolução de pagamentos
indevidos, ou seja aplicável o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo D
do regulamento CE n.o 1265/99, os montantes em causa serão recu-
perados através da dedução aos pagamentos subsequentes do projecto,
na sua impossibilidade, aos pagamentos a efectuar ao mesmo executor
e, em último, através do desencadeamento dos procedimentos em
vigor para a sua reposição junto da DGT.

6 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 5152/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
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trolo da Qualidade Alimentar de 21 de Março de 2001, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, se encontra aberto concurso interno de acesso
misto, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, para o provimento de três lugares de técnico superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro, do grupo de pessoal técnico
superior, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, constante do mapa anexo à Por-
taria n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
DGFCQA — um lugar;

b) Para os funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal
da DGFCQA — dois lugares, sendo um deles destinado à
intercomunicabilidade vertical por aplicação do n.o 3 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

4 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Serem detentores da categoria de técnico superior de 2.a classe
ou equiparados com pelo menos três anos de serviço na
mesma;

b) Licenciatura em Engenharia.

Factor preferencial — engenharia química.
5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-

lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director-geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, com a indicação, desig-
nadamente, das tarefas e funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a

classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Rui Alberto da Costa Viveiros, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Fernando Costa Abreu, assessor principal da
carreira de médico veterinário.

2.o Dr.a Margarida Maria Medina Ferro, assessora principal
da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Celeste Neto Santos Correia, técnica
especialista principal da carreira de engenheiro técnico.

2.o Engenheira Ana Maria Troncho Sequeira Amaral, téc-
nica especialista da carreira técnica.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Março de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filiação . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo Arquivo
de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habi-
litações literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . .
(organismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, carreira
e função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao
concurso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento de . . . vagas,
na categoria . . ., da carreira . . ., conforme o aviso n.o . . ./2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2001.

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 6824/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

José Manuel Garrido Lavado, assessor da carreira de engenheiro,
do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior — provido na categoria de assessor principal da mesma
carreira, com efeitos a partir de 13 de Agosto de 1997, ocupando
o lugar criado pela Portaria n.o 554/2001, de 23 de Fevereiro, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de
2001, e do mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 5153/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, diploma com
a nova redacção dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, avisa-se que
foi afixada nos vários serviços da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, em observância do preceituado no n.o 3 do artigo 95.o
do mesmo diploma, a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste
organismo referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias consecutivos
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para o dirigente máximo do serviço, nos termos do
artigo 96.o do citado diploma.

19 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso (extracto) n.o 5154/2001 (2.a série). — Para cumprimento
do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, se torna público que, para efeitos do n.o 1 do mesmo
artigo, se encontra afixada na Divisão de Informação, Gestão e Recur-
sos Humanos a lista de antiguidade do pessoal deste Gabinete repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação fixado no artigo 96.o é de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Março de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 865/2001. — Por despacho de 5 de Fevereiro de
2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

José Joaquim Vizeu e Maria da Graça Cabral Morais — autorizados
os contratos de trabalho a termo certo para actividades de carácter
sazonal a ser prestadas no Departamento de Regadio, serviço afecto
à Estação Agronómica Nacional, pelo período de seis meses, com
efeitos desde 5 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 5155/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1998-2000:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Norberta Cristina Barranha Rêgo Canha Cardoso 15,5

20 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 841/2001. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março
de 2001, a classificação profissional e o ano de conclusão da professora
do ensino secundário a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê
«concluiu a profissionalização no ano lectivo de 1999-2000» deve ler-se

«concluiu a profissionalização no ano lectivo de 1997-1998» e onde
se lê:

«Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Maria Manuela Lopes Epifânio Oliveira Venâncio . . . . 12,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Maria Manuela Lopes Epifânio Oliveira Venâncio . . . . 13,5»

21 de Março de 2001. — O Director-Adjunto do Departa-
mento, Vítor Godinho Boavida.

Rectificação n.o 842/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, a instituição onde o professor concluiu a profissionalização
do ensino secundário a seguir indicado, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Hermínio José Costa Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«Instituto Politécnico da Guarda

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Hermínio José Costa Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

23 de Março de 2001. — O Director-Adjunto do Departa-
mento, Vítor Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Colos

Aviso n.o 5156/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal da EB 2, 3 de Colos
a lista de antiguidade do pessoal não docente dos estabelecimentos
de ensino que compõem o Agrupamento de Escolas de Colos com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Instala-
dora, Ana Paula Cortes Penedo.

Escola E. B. 2, 3/S José Gomes Ferreira

Aviso n.o 5157/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
como o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias à data da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Antónia Magalhães da Silva.

Agrupamento de Escolas de Sabóia

Aviso n.o 5158/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade referente
ao pessoal não docente do Agrupamento de Escolas de Sabóia repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Elisabete Maria Nunes Escarduça.

Agrupamento de Estabelecimentos de Educação
e Ensino do Concelho de Vila Viçosa

Louvor n.o 308/2001. — Aposentou-se, no passado mês de
Janeiro, a professora do 1.o ciclo do ensino básico Mariana Antónia
Calado Pardal Alves Cochicho.

Porque demonstrou sempre grande profissionalismo e sentido de
serviço público de educação, nomeadamente na organização do
I Encontro Nacional de Agrupamentos, é-lhe inteiramente devido
público louvor que me apraz conceder-lhe.

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Agos-
tinho Luís da Costa Arranca.

Louvor n.o 309/2001. — Aposentou-se, no passado mês de Dezem-
bro, a auxiliar de acção educativa Joaquina da Conceição Ramos
Bravo, depois de uma carreira dedicada em exclusivo, com abnegação
e sacrifícios pessoais em prol da qualidade e do serviço público de
educação, pelo que lhe é inteiramente devido público louvor que
me apraz conceder-lhe.

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Agos-
tinho Luís da Costa Arranca.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas Albufeira Poente

Aviso n.o 5159/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada dos serviços administrativos a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento EB 1 n.o 4 de Loulé

Aviso n.o 5160/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala do pessoal não docente
desta escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo.

5 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Isabel
Maria Antunes L. Reis.

Escola Secundária Manuel Teixeira Gomes

Aviso n.o 5161/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
Filipe da Ressurreição Martins.

Agrupamento E. B. 1 n.o 3 de Portimão

Aviso n.o 5162/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard de entrada na sede
do Agrupamento as listas de antiguidade, para consulta, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Gisela Maria Cristóvão Martins de Lima.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária c/ 3.o C. E. B. de Sabugal

Aviso n.o 5163/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola refe-
rente a 31 de Dezembro de 2000 se encontra afixada na entrada
dos serviços administrativos.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é até
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

9 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de São Pedro do Sul

Aviso n.o 5164/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra no placard da entrada do bloco administrativo a lista de
antiguidade relativa ao ano de 2000 do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Santos Gonçalves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária/3.o Ciclo de Azambuja

Aviso n.o 5165/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço no prazo
de 30 dias a contar da data da publicitação no Diário da República.

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola Básica 2, 3 de Luís António Verney

Aviso n.o 5166/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que está afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000, nos termos do
n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei. Os funcionários têm o
prazo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, para reclamação.

14 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Fátima Antunes Soares Mineiro.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Deu-La-Deu Martins

Aviso n.o 5167/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de
professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agru-
pamento reportada a 31 de Agosto de 2000.

Para efeitos de reclamação, os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Manuel Domingues Palhares.

Aviso n.o 5168/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro
de 2000 do pessoal não docente em serviço nos estabelecimentos
de ensino pertencentes a este Agrupamento.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Manuel Domingues Palhares.

Agrupamento de Escolas Muralhas do Minho

Aviso n.o 5169/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do CEI, Maria da Con-
ceição R. Melo Conde.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 305/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, são aprovados os
programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso na carreira de assistente administrativo e de acesso
na carreira de assistente administrativo principal, do grupo de pessoal
administrativo, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de
Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto, cons-
tantes do anexo ao presente despacho e do qual fazem parte integrante.

20 de Março de 2001. — O Reitor da Universidade do Porto,
J. Novais Barbosa. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de assistente admi-
nistrativo e de acesso à categoria de assistente administrativo
principal, do grupo de pessoal administrativo, do quadro de
pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Nutrição
e Alimentação da Universidade do Porto.

A — Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;

6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B — Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços e transferência de verbas);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C — Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exame e prescrições.

Em cada concurso, a delimitação das áreas e a definição e por-
menorização dos termos do programa de provas de conhecimentos
específicos, bem como a duração das provas, constarão dos respectivos
avisos de abertura.

Despacho conjunto n.o 306/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, são aprovados os
programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso na carreira de assistente administrativo do grupo
de pessoal administrativo e na de técnico profissional (áreas de gestão
e de apoio ao ensino e à investigação científica) do grupo de pessoal
técnico profissional do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
constantes do anexo ao presente despacho e do qual fazem parte
integrante.

20 de Março de 2001. — O Reitor da Universidade do Porto,
J. Novais Barbosa. — O Director-Geral da Administração Pública,
Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de assistente admi-
nistrativo do grupo de pessoal administrativo e na carreira
técnico-profissional (áreas de gestão e de apoio ao ensino
e à investigação científica) do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Assistente administrativo

A — Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B — Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verbas);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C — Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
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3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exame e prescrições;
6) Equivalências e reconhecimento de habilitações.

Técnico profissional (área de gestão)

1 — Operações específicas nas áreas de secretariado, relações com
o exterior e tratamento de dados.

2 — Expediente geral e arquivo.
3 — Informática na óptica do utilizador.

Técnico profissional (área de apoio ao ensino
e à investigação científica)

1 — Operações específicas nas áreas de apoio ao ensino e à inves-
tigação científica de Psicologia e das Ciências da Educação.

2 — Expediente geral e arquivo.
3 — Informática na óptica do utilizador.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 5170/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito institucional para provimento de um lugar de assistente/assistente
graduado de saúde pública, da carreira médica de saúde
pública. — 1 — Nos termos do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 310/82, de 3 de Agosto, e dos artigos 15.o, 23.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação e de Provimento da Carreira Médica de Saúde Pública, apro-
vado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro de 6 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de âmbito
institucional para provimento de um lugar de assistente/assistente gra-
duado de saúde pública, da carreira médica de saúde pública, lugar
esse constante do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
cujo vencimento corresponde aos escalões constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido no número anterior, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do artigo 35.o e n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Pampilhosa da Serra,
um lugar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os médicos vinculados à função pública, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, que satisfaçam os seguin-
tes requisitos:

5.1 — Gerais — os constantes do n.o 58 da secção V do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

5.2 — Especiais — os constantes do n.o 59.1 do Regulamento anexo
à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, ou seja, possuir o grau de
assistente de saúde pública ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 62, alínea a), 63, 64, 66, alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

6.1 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
do referido método de selecção, será expressa de 0 a 20 valores e
ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os n.os 66, alínea a), 66.3, 67.1 e 67.2, alínea a), do
Regulamento aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

6.2 — Os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
constantes da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao júri do concurso, podendo ser entregue directamente
na Secção de Expediente e Arquivo da Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral deste serviço, sita na Avenida de D. Afonso Henriques,
141, 2.o piso, 3000-011 Coimbra, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

série e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o candidato se encontra vinculado;

f) Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando prova
dos mesmos;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento, autêntico ou fotocópia do mesmo, comprovativo
da posse do grau de assistente de saúde pública ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae devidamente datado
e assinado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
ou fotocópia do mesmo;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório ou fotocópia
do mesmo;

e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

à função pública ou fotocópia do mesmo;
h) Documento, autêntico ou fotocópia do mesmo, comprovativo

da nacionalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei
especial ou convenção internacional, caso este em que deve
ser feita prova documental do conhecimento da língua por-
tuguesa, através de documento autêntico ou fotocópia do
mesmo.

7.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d),
e) f), g) e h) do número anterior pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

7.5 — A não apresentação do documento referido na alínea a) do
n.o 7.3 deste aviso dentro do prazo estabelecido para a entrega das
candidaturas implica a exclusão do candidato do concurso, nos termos
do n.o 56 da secção IV do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

7.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a exclusão do candidato
do concurso, nos termos do n.o 56.1 da secção IV do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

8 — Candidaturas para fins curriculares — ao concurso a que se
refere este aviso podem candidatar-se os médicos que, possuindo o
necessário grau, o façam para fins curriculares, conforme o previsto
no n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto.

A circunstância de a candidatura ser apenas para fins curriculares
tem de constar obrigatoriamente do requerimento de admissão ao
concurso.
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Em caso de aprovação, os médicos a que se refere este número
constarão da lista final em separado, não podendo em caso algum
ser convocados para preenchimento de vagas eventualmente não
preenchidas pelos demais candidatos.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato do concurso
e a participação à entidade competente, para procedimento disciplinar
e penal, conforme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 7.4 deste aviso será exigida aquando da organização do processo
de provimento.

11 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — a
referida lista será afixada nas instalações da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, sitas na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Azenha Tereso, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais:

Dr. Fernando José Lopes, assistente graduado de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Fernando José Ramos Lopes de Almeida, assistente
graduado de saúde pública da Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

Dr.a Maria Benilde Gomes Faria Moita, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Pedro Manuel Raposo de Almeida, assistente graduado
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo vogal Dr. Fernando José Lopes.

16 de Março de 2001. — A Coordenadora, Maria Hermínia Vicente
Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 5171/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a rectificação, homologada por
deliberação de 13 de Fevereiro de 2001 do conselho de administração
desta Administração Regional de Saúde do Norte, na parte relativa
aos Centros de Saúde da Póvoa de Lanhoso e de Vizela da lista
de classificação final, homologada por deliberação de 13 de Fevereiro
de 2001 do conselho de administração desta Administração Regional
de Saúde do Norte e publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000, dos candidatos ao concurso
interno geral para provimento de 52 lugares de enfermeiro da carreira
de enfermagem, dos quadros de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Braga, a que se refere
o aviso n.o 5929/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Fevereiro de 2000:

Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,585
Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,465
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria de Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz . . . . . . . . . . 16,255
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 16,180
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha e Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035

Maria do Carmo Magalhães da Silva Moreira (c) . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
Edla Bárbara Rodrigues Matos Tibúrcio Abreu (c) . . . . . . . . 15,905
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Paula Cristina Ribeiro da Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller (c) . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Otília Maria de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,505
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,885

Centro de Saúde de Vizela:

Margarida Maria Costa da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,980
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
Lara Marina Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,605
Natália Elisa Saraiva Ernesto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sandra de Jesus de Castro Montes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,430
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,385
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,330
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,305
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 16,280
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira (b) . . . . . . . . . . . . . 16,280
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,230
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,215
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,210
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,205
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (c) . . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 16,180
Maria Manuela de Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,160
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,085
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Magda Maria da Rocha e Taxa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055
Isabel Maria Oliveira dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,035
Ana Paula Martins da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Elvira da Rocha Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,030
Lisette Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,995
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,935
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
José João da Costa Fraga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,905
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,880
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,805
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,760
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,715
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,685
Miguel António Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,680
Cristina Maria da Silva Pinho (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Helena Maria de Carvalho Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135

Critérios de desempate

(a) Maior antiguidade na categoria.
(b) Nota de curso mais elevada.
(c) Mais tempo de serviço.
(d) Ordem alfabética.

Da presente lista cabe recurso a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados da publicação deste aviso, de
acordo com o n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

15 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
da Silva Pinto Ribeiro Anahory.
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Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 5172/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — Nos termos do n.o 4
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso interno de acesso
geral para provimento de 17 lugares de assistente administrativo espe-
cialista, da carreira administrativa, a que se reporta o aviso
n.o 9528/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2000, se encontra afixada no átrio da
Sub-Região de Saúde do Porto, à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do mesmo decreto-lei, os inte-
ressados dispõem de 10 dias úteis para exercer o direito de parti-
cipação, podendo, dentro desse prazo e durante as horas normais
de expediente, consultar o processo deste concurso.

1 de Março de 2001. — Pela Direcção de Serviços da Administração
Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria
Leonor Eirado.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 5173/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Março de 2001 da presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, no
uso de competência delegada (deliberação do conselho directivo publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de
2000), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar para técnico
profissional de 1.a classe para a área de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de Abril, e
alterado pelas Portarias n.os 110/89, de 16 de Fevereiro, 127/92, de
29 de Fevereiro, 397/92, de 12 de Maio, 818/94, de 16 de Setembro,
e 861/99, de 8 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, na actual redacção, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na actual redacção.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o lugar posto a concurso é o constante
no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, Rua de 5 de
Outubro, Coimbra.

A remuneração é a fixada para a categoria nos termos do Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
a escala salarial a que consta do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, acrescido das restantes regalias sociais genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários e os agentes que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, ou serem já pos-
suidores da categoria de técnico profissional de 1.a classe de
BD.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) O júri do concurso poderá considerar necessário utilizar com
carácter complementar a entrevista profissional de selecção,
de acordo com a alínea a) do n.o 2 do mesmo diploma.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto e entregue nos serviços admi-
nistrativos, na Rua de 5 de Outubro, apartado 7032, 3041-801 Coimbra,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo legal se registado até ao último dia do prazo do
concurso, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data, serviço emissor do bilhete de iden-
tidade e validade, situação militar, se for caso disso, morada,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém, o tempo de serviço na função pública, na
carreira e na categoria, contado em anos, meses e dias, à
data da publicação do presente aviso no Diário da República,
e indicação do índice e escalão em que estão inseridos;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas

nos últimos anos pelo serviço ou organismo;
f) Outros documentos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações apresentadas serão punidas nos termos
da lei.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Soares de Sousa e Alvim Mon-
tezuma de Carvalho, vice-presidente do conselho directivo e
professora responsável da biblioteca.

Vogais efectivos:

Maria Helena Saraiva dos Santos Pereira, técnica profis-
sional especialista principal de BD, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dulce Helena Campos Monteiro, técnica profissional espe-
cialista de BD.

Vogais suplentes:

Alfredo Cruz Lourenço, presidente do conselho científico.
Maria Isabel Domingues Fernandes, presidente do conselho

pedagógico.

Os membros do júri são funcionários da Escola.

21 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

Edital n.o 218/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 14 de Março de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, sob proposta
do conselho científico, se encontra aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias seguidos, a contar da data da publicação do presente
edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92,
de 5 de Agosto, conjugado com o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de duas vagas para a categoria de
professor-adjunto, da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico, do quadro de pessoal desta Escola.
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2 — O concurso é aberto na área científica de Enfermagem Médi-
co-Cirúrgica e serão admitidos os candidatos licenciados em Enfer-
magem Médico-Cirúrgica ou equivalente legal possuidores de um
curso de mestrado ou equivalente.

3 — O concurso é válido para os lugares acima mencionados.
4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que reúnam

os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Bis-
saya Barreto e noutros locais onde a Escola desenvolve as suas
actividades.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto elaborado de acordo com as ins-
truções e minuta referidas nos n.os 7.2 e 7.3, respectivamente, sob
pena de exclusão, e entregue na Secção de Pessoal, na Rua de 5
de Outubro, apartado 7032, 3041-801 Coimbra, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
edital, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso.

7.2 — Instruções para o preenchimento do requerimento — deve
escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras que
antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Maria A. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

7.3 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Estado civil: . . .
Categoria profissional: . . .
Morada, código postal e telefone: . . .
Graus académicos e respectiva classificação final: . . .
Organismo ao qual se encontra vinculado e categoria: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

8 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
g) Três exemplares do curriculum vitae, resumido (até ao máximo

de 30 folhas).

8.1 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), b), d) e e) do n.o 8, desde que
constem do seu processo individual.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Habilitações académicas (HA);
Habilitações profissionais (HP);
Experiência de ensino (EE);
Experiência na área (EA);
Trabalhos apresentados e ou publicados (TA/P);
Cursos de formação na área de enfermagem (CFAE).

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões de júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri decidirá da necessidade ou não de entrevista.
12 — O júri do concurso terá a seguinte composição (todos os ele-

mentos do júri são professores da Escola):

Presidente — Isabel Maria Pinheiro Borges Moreira, profes-
sora-adjunta.

Vogais efectivos:

Maria Luísa de Lemos Pinto Coelho, professora-adjunta,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Luís Leitão Sarnadas, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Martins Fernandes, professora-adjunta.
Maria Isabel Domingues Fernandes, professora-adjunta.

13 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal se considerar necessário.

21 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 5174/2001 (2.a série). — Concurso n.o 90/99 — auxiliar
de apoio e vigilância. — A lista de classificação final dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso para a categoria
de auxiliar de apoio e vigilância, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, foi homologada por
despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar de
Coimbra de 13 de Março de 2001.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da presente publicação no Diário da República.

No âmbito de participação dos interessados, foi dado cumprimento
ao disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro):

Candidatos aprovados: Classificação

1.o Maria de Lurdes Tavares da Silva e Sá . . . . . . . . . . . . . . . 17,416
2.o Maria Filomena Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,758
3.o Maria João Marques Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,736
4.o Licínia da Fonseca Simões Casaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
5.o Maria Manuela Ribeiro Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,616
6.o Ana Paula Gonçalves Mourão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,586
7.o Maria Fernanda Geria Henriques Tejo . . . . . . . . . . . . . . . 15,208
8.o Anabela Martins Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
9.o Sandra Margarida Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,668
10.o Ana Paula de Lemos Mendes Almeida . . . . . . . . . . . . . . 14,46
11.o Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso . . . . . . . . . . . . . 14,449
12.o Alda Maria Simões Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,418
13.o Marina da Graça Roseiro Simões Pinheiro . . . . . . . . . . . 14,406
14.o Paula Margarida Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
15.o Graça Margarida Maia Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,318
16.o José António Martins Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,279
17.o Maria do Rosário Linhares dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,27
18.o Carla Susana Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
19.o Maria de Lurdes Torres Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
20.o Carla Sofia Ribeiro Simões Abade . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,146
21.o Paula Maria Fortunato Leitão Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,116
22.o Cidália Baptista Arcanjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,109
23.o Isabel Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
24.o Carina Maria Mendes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
25.o Maria Margarida Sousa da Cruz Baptista . . . . . . . . . . . . 14,039
26.o Sónia Cristina Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,029
27.o Ana Maria Alves Assunção Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
28.o Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires . . . . . . . . . . . . . . 14,016
29.o Dina Isabel Lourenço Taborda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,006
30.o Maria do Céu da Cruz Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,969
31.o José Carlos Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95



N.o 79 — 3 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5983

32.o Belmira da Luz dos Santos Ferreira Neves . . . . . . . . . . . 13,918
33.o Célia Regina Pessoa Simões Abade . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
34.o Nélson Manuel da Conceição Cordeiro . . . . . . . . . . . . . 13,868
35.o Noémia Maria Nunes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,866
36.o Paulo Fernando Lúcio Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,859
37.o Maria Dulce Duarte dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,846
38.o Susana Margarida Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 13,828
39.o Fátima Margarida Andrade Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,719
40.o Sandra Manuela Sá Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,718
41.o Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,678
42.o Rodrigo de Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
43.o José António Ramos Crespo de Carvalho . . . . . . . . . . . . 13,59
44.o Cláudia Palricas Carrasqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,556
45.o Agostinho Gaspar Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,518
46.o Aldina da Conceição Vicente Vaz Nunes . . . . . . . . . . . . 13,496
47.o Paulo Jorge Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,118
48.o Sofia Alexandra Ferreira Marques Casaleiro . . . . . . . . . 12,926
49.o Bruno Walter Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
50.o Ana Isabel Marques Fernandes Abreu . . . . . . . . . . . . . . 12,918
51.o Maria Isabel Pimentel Rodrigues Campizes . . . . . . . . . . 12,816
52.o Paula Cristina Gaspar Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,718
53.o Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues . . . . . . . 12,69
54.a Paula Cristina Duarte Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,589
55.o Paula Maria Alves Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,536
56.o Ricardo Filipe Fernandes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,406
57.o Maria da Graça Lourenço Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . 12,066
58.o Manuel Rogério Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
59.o Ana Raquel Serra do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,918
60.o Maria da Natividade Carvalho Pereira Ribeiro . . . . . . . 11,838
61.o Isabel Maria Rodrigues de São João . . . . . . . . . . . . . . . . 11,826
62.o Ricardo Nuno de Carvalho Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,768
63.o Ana Maria Nogueira Martins Sereno . . . . . . . . . . . . . . . 11,668
64.o Ana Cristina Lopes de Jesus Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 11,519
65.o Carla Sofia das Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,446
66.o Rui Manuel Pimentel da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,42
67.o Carla Isabel Taborda Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,196
68.o Rosa Maria de Almeida Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17
69.o Ana Margarida Ladeiro Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,996
70.o Francisco José Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,888
71.o Emanuel André Antunes da Silva Bastos . . . . . . . . . . . . 10,84
72.o Ana Cristina Pereira Mariano Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 10,816
73.o Alexandre José Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,618
74.o Jorge Manuel Varandas de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6
75.o Ana de Jesus Silvério Sá Fernandes Moita . . . . . . . . . . . 10,298
76.o José Manuel Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,29
77.o Gil dos Santos José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,166
78.o Ana Filipa Malva Sabino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,116
79.o Ana Catarina Cardoso Torrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,096
80.o Rita João de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues . . . . . 10,02
81.o Acácio Monteiro Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,64

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,50:

Célia Paula Craveiro Rodrigues Coelho.
José Maria de Oliveira Cardoso.
Maria Manuela Fernandes Lázaro Santos.

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
conhecimentos específicos:

Aida Maria Gamboa Oliveira Góis.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso.
Ana Rita Simões Garcia Lucas.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Maria Rodrigues Gonçalves.
Carla Sofia Branco da Costa.
Carla Sofia Mateus Ferreira.
Carla Sofia Raimundo Marques.
Carlos José Silva das Neves.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Carmina Almeida do Amaral.
Catarina Calado Gouveia.
Catarina Isabel Fernandes Sacramento.
Célia Margarida Marques Leite Teixeira.
Cláudia Alexandra Borges Pena Santos.
Cláudia Regina Marques Borges.
Cláudia Júlio Henriques de Oliveira.
Cristina Sofia Machado Góis.
Filipe Emanuel Ramos Gante.
Hugo Manuel da Silva Ferreira.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria da Silva Martins.
Isolete Milenta Guina Coutinho.

Ivone Cristina Simões de Oliveira.
Laura Catarina Soares Antunes.
Leonor Isabel Ricacho dos Reis Fontes.
Maria da Silva Bernardes dos Santos.
Maria João Vaz das Neves.
Maria José Guiomar de Oliveira Firmo.
Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro.
Marlene Cristina Santos Almeida Cardoso.
Paula Cristina Dias Saraiva dos Santos.
Paula Cristina Ferreira Ramalho.
Regina Maria Reis Duarte.
Rui Jorge dos Santos Rocha.
Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sandra Maria de Oliveira Nunes Cravo.
Sara Nazaré da Silva Palrinhas.
Sónia Cristina Lobo Fernandes.
Susana da Conceição Nobre Gandarez.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Teresa Isabel Alves Assunção Ferreira.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.
Victor Manuel Simões Martins.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 5175/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — Para conhecimento dos interessados e
devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso para assistente administrativo para o quadro do
Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por despacho da
administradora-delegada do Hospital de D. Estefânia de 14 de Março
de 2001, cujo aviso de abertura foi publicado no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a qual
se encontra afixada no placard na Repartição de Pessoal deste Hos-
pital, e após ter sido cumprido o estabelecido no artigo 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo:

Lista de classificação final: Valores

1.o Cecília Rodrigues José Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
2.o Ana Luísa de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
3.o Sandra Manuela Martins Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
4.o Ana Cristina Fernandes Antunes Rodrigo Correia . . . . . . . 15,00
5.o Carla Maria Dias Madeira Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
6.o Sónia Cristina Fialho Araújo de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
7.o Ana Luísa Consciência Brilhante Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
8.o Susana Isabel de Freitas Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
9.o António Eduardo Gonçalves da Silva Sobral . . . . . . . . . . . . 14,50
10.o Miguel Alexandre Travado Seabra de Magalhâes . . . . . . . 14,38
11.o Maria Adelina Oliveira Bandola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
12.o Carla Sofia Marques Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
13.o Alexandra Cristina de Almeida Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
14.o Sara Maria Sequeira Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
15.o Pedro António Cunha Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
16.o Guilhermina Dias Cardoso Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
17.o Maria Fátima Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
18.o Clara Adriana Cerqueira Madeira Lagos . . . . . . . . . . . . . . 13,77
19.o Maria Teresina Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
20.o Sandra Leonor Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
21.o Sónia Vanessa Carvalho da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
22.o Ana Cristina Anacleto do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
23.o Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
24.o Anabela Revês Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29
25.o Sofia Alexandra Sobral de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
26.o Maria Helena Viegas Martins Canhoto . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
27.o Fátima Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
28.o Elisabete Ribeiro Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
29.o Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa . . . . . . . . . . . . 13,17
30.o Maria da Conceição Pinto Galveia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
31.o Patrícia Sofia Nunes Lourenço (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
32.o Natalina José Fundeiro Francisco Alfredo . . . . . . . . . . . . . 13,02
33.o Elisabete Marina Ferrero Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
34.o Cláudia Rodrigues José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,97
35.o Paula Cristina Carrilho Chaves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . 12,93
36.o Maria Clara Baptista Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
37.o Tiago Manuel Bernardino Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
38.o Ana Cristina Fernandes de Freitas Gazul Rocha . . . . . . . . 12,85
39.o Frederico Alberto Rebelo de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80



5984 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 79 — 3 de Abril de 2001

40.o Maria Natália de Gouveia Batina Ferreira . . . . . . . . . . . . . 12,78
41.o Joel Gomes Eleutério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
42.o Ana Isabel de Medeiros Ferreira da Silva Cunha da Cruz 12,66
43.o Paula Cristina Cardoso Diogo Lourenço (a) . . . . . . . . . . . . 12,66
44.o Paula Alexandra dos Santos Gago (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
45.o Maria Manuela Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
46.o Maria Margarida Gama Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
47.o Patrícia Alexandra Cosme de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59
48.o Elisabete da Conceição Justo de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
49.o Paulo Alexandre Coelho Mendes Gonçalves . . . . . . . . . . . 12,54
50.o Maria da Conceição da Cruz Machado . . . . . . . . . . . . . . . . 12,52
51.o António Carlos Gomes Aboim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
52.o Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes . . . . . . . . . . . . . . 12,44
53.o Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira . . . . . . . 12,38
54.o Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,34
55.o Maria Isabel Cardoso Sobrinho Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
56.o Rosabela Castanheira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
57.o Zenaida Silva Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
58.o José António Cardoso Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
59.o Ana Paula Urbano Moreno Barradas Nunes . . . . . . . . . . . 12,11
60.o Lídia Cristina Sousa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
61.o Maria do Carmo Lopes Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
62.o Paula Alexandra Vidal Barbosa de Matos Teixeira (a) . . . 11,94
63.o Vanuza Rodrigues Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
64.o Ana Margarida Pires Mateus Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
65.o Susana Sofia Alves Araújo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,84
66.o Isabel Maria dos Santos Gafeira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
67.o Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição . . . . . . . . 11,80
68.o Cristina Maria Rebelo Rocha Lobato . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
69.o Idalina Justina Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,56
70.o José Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
71.o Sandra Maria Monteiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
72.o Mário Jorge Benedito de Melo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
73.o Susana Sofia da Cunha Borralho Crespo . . . . . . . . . . . . . . . 11,21
74.o André Maximino Guerra Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,54
75.o Bruno Filipe Pinheiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,36

(a) O candidato com melhor classificação obtida na prova de
conhecimentos.

Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista profissional
de selecção:

Ana Cristina Sobral Almeida Morais.
Ana Maria Marques Alves de Melo Almada.
Ana Rita Caetano Garcez Palha.
Cláudia Sofia Rodrigues Simões.
José Luís Coelho Pessoa.
Lisete Maria Pestana de Sousa Massa Lacerda.
Maria Fernanda Rodrigues.
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Paulo Jorge da Silva Guerreiro.
Sérgio Manuel Godinho Duarte Serra.
Sónia Cristina da Costa Miranda.
Teresa Paula Soares Padeiro Pinto.
Teresa Susana Abreu Ribeiro de Almeida Pereira.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

20 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 5176/2001 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de provimento na categoria de chefe de serviço de oftalmologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 15.o, do n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, autorizado por despacho do administrador-delegado do Hospital
de São José de 20 de Novembro de 2000, no uso de competências
delegadas, se encontra aberto concurso de provimento para preen-
chimento de três lugares de chefe de serviço de oftalmologia da car-
reira médica hospitalar do quadro deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 598/93, de 23 de Junho, alterado pela Portaria n.o 228/96,
de 4 de Novembro.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e esgota-se com
o seu preenchimento.

3 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

4 — São requisitos gerais e especiais de admissão os seguintes:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função pública e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

e) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo.

4.2 — É requisito especial para o provimento no lugar de chefe
de serviço ter a categoria de assistente graduado de oftalmologia há,
pelo menos, três anos ou o despacho de equiparação a que se refere
o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, sem
prejuízo da isenção prevista no n.o 3 do artigo 57.o do citado decre-
to-lei, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e possuir o grau de consultor na área profissional a
que se candidata.

4.3 — Condições especiais de candidatura:

Um lugar tendo como exigência técnico-profissional: retina
médica, diabetes ocular e laserterapia;

Um lugar tendo como exigência técnico-profissional: córnea, que-
ratoplastias e cirurgia refractiva;

Um lugar tendo como exigência técnico-profissional: retina cirúr-
gica/cirurgia vitrorretiniana.

4.4 — É dispensado o requisito de tempo de serviço aos assistentes
graduados que transitaram para esta categoria ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 73/90, e do n.o 3 do artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, subscrito pelo candidato, dirigido
ao conselho de administração do Hospital de São José e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
(das 9 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira), ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 3, sendo o destinatário o Hospital de São José, sito na Rua de
José António Serrano, 1150 Lisboa.

6 — O local de trabalho é no Hospital de São José, apesar de
os médicos a prover poderem vir a prestar serviço noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter protocolos de
cooperação.

7 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, estado civil, residência, telefone e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente está vinculado;

c) Concurso a que se candidata, com referência ao Diário da
República, número e dia em que é públicado o aviso de
abertura;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde poderá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor ou da equi-
paração a esse grau;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar

(quando obrigatório);
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos.



N.o 79 — 3 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5985

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e g)
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo serviço ou estabelecimento a que os candidatos estiverem
vinculados.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da legislação penal e disciplinar em vigor.

10 — A selecção dos candidatos é feita através de uma prova pública
que consiste na discussão do currículo do candidato, nos termos pre-
vistos na secção VI do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Pedro Alberto Louzada Abrantes, chefe de ser-
viço de oftalmologia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco José Viana Ganhão, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital de São José.

2.o Prof. Doutor António J. Rodrigues Castanheira Dinis,
chefe de serviço de oftalmologia do Hospital de Santa
Maria.

3.o Dr. Luís Lallemant Pinto Figueiredo, chefe de serviço
de oftalmologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

4.o Dr. José Carlos Mesquita, chefe de serviço de oftal-
mologia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Luís J. Baião Metzener Serra, chefe de
serviço de oftalmologia do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr. José L. de Castro de França Dória, chefe de serviço
de oftalmologia do Hospital de Egas Moniz.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 5177/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2001 do conselho de administração:

Dr.a Madlen Yossif Benoun — homologada a classificação final da
interna do internato complementar de ginecologia/obstetrícia, tendo
sido atribuída a classificação de 16,7 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo o candidato de 10 dias
após a afixação para recorrer da decisão do júri para a Ministra da
Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue no Hospital Distrital de Faro.

19 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 5178/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, divulga-se
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno de
ingresso para provimento de quatro lugares na categoria de enfer-
meiro, aberto pelo aviso n.o 2770/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, elaborada pelo
júri, em acta de 16 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Cláudia Alves Silva Valente.
Manuel da Silva Valente.
Marta Raquel Moreira dos Santos.
Nanci de Fátima do Vale Castelão.
Raul José Soares Ferreira.
Sofia Carla Pereira Ferreira.
Solange Carvalho Oliveira Silva.
Sónia Cristina de Melo Calisto Abreu.
Sónia Maria de Bastos Martins.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Por unanimidade, o júri deliberou proceder à audiência escrita dos
candidatos, nos termos do artigo 101.o do CPA e dar o prazo máximo
de 10 dias úteis para, querendo, dizerem o que se lhes oferecer. Tam-
bém poderão consultar o processo do concurso todos os dias úteis,
entre as 11 e as 12 e as 15 e as 16 horas, na Secção de Pessoal.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Nobre
Mourão.

Hospital de Miguel Bombarda

Rectificação n.o 843/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 2001, aviso n.o 60/2001 (2.a série), a p. 71, rectifica-se
que onde se lê «atribuídas a este Hospital para o corrente ano» deve
ler-se «atribuídas ao ano correspondente ao descongelamento».

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Rectificação n.o 844/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 2001, aviso n.o 62/2001 (2.a série), a p. 73, rectifica-se
que onde se lê «do seu prazo de validade, que é fixado em dois
anos» deve ler-se «do seu prazo de validade, que é fixado em um
ano».

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Rectificação n.o 845/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31
de Dezembro de 1999, o aviso n.o 19 275/99 (2.a série), a p. 20 026,
rectifica-se que onde se lê «dentro do seu prazo de validade, que
é fixado em dois anos» deve ler-se «dentro do seu prazo de validade,
que é fixado em um ano».

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 5179/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste esta-
belecimento hospitalar.

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 846/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 2969/2001 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, a p. 2430, referente
ao concurso externo geral de ingresso para constituição de reserva
de recrutamento para admissão a estágio para um lugar de técnico
superior de 2.a classe, área de recursos humanos, rectifica-se que onde
se lê «Dr.a Celeste Terêncio da Silva» deve ler-se «Dr.a Celeste Con-
ceição Terêncio da Silva».

Onde se lê:
«[. . . ]
9.1 [. . . ]

c) Possuir licenciatura em Gestão de Recursos Humanos e Psi-
cologia do Trabalho;»

deve ler-se:

«[. . . ]
9.1 [. . . ]

c) Possuir licenciatura na área de Gestão de Recursos Huma-
nos;».
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Onde se lê:
«[. . . ]
9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Gestão de

Recursos Humanos e Psicologia do Trabalho [. . . ]»
deve ler-se:
«[. . . ]
9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura na área de Gestão

de Recursos Humanos».
Deverá ainda ser aditado ao referido aviso o seguinte:
«Os decretos-leis e elementos bibliográficos aconselháveis para as

provas específicas são os seguintes:

Adalberto Chiavenato, Recursos Humanos, Edição Atlas;
DGS, Elementos Estatísticos da Saúde, publicação anual da

Direcção-Geral da Saúde;
Emílio Imperatori e Maria do Rosário Giraldes, Metodologia do

Planeamento da Saúde, manual para uso em Serviços Centrais,
Regionais e Locais, Edições da Saúde;

Constituição da República Portuguesa;
António Lemos Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho;
Prof. Doutor Freitas do Amaral, Manual de Direito Administrativo;
J. M. Peretti, Recursos Humanos, Edições Sílabo L.da;
Pedro B. Câmara, Palo Balreira Guerra e Joaquim Vicente Rodri-

gues, Humanator — Recursos Humanos e Sucesso Empresarial,
publicações D. Quixote.

Os decretos-leis e elementos bibliográficos aconselháveis para as
provas gerais são os constantes no aviso n.o 2969/2001 (2.a série),
acrescidos dos seguintes:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento Admi-
nistrativo;

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro (Estatuto do Serviço
Nacional de Saúde);

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde.»

O novo prazo para entrega de candidaturas é de 15 dias úteis a
contar da data da publicação no Diário da República da presente
rectificação.

6 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 847/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 2968/2001 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, a pp. 3428 e
3429, referente ao concurso externo geral de ingresso para constituição
de reserva de recrutamento de admissão a estágio para dois lugares
de técnico superior de 2.a classe de serviço social, rectifica-se que
onde se lê «Maria Julieta Sendas Pereira» deve ler-se «Maria Julieta
de Oliveira Rego Sendas Parreira».

6 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Rectificação n.o 848/2001. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 3399/2001 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, a p. 3896, referente
ao concurso interno geral de provimento para preenchimento de um
lugar de chefe de serviço de pediatria médica, rectifica-se que onde
se lê «Dr. Fernando Manuel Casinhas Henriques Simões, chefe de
serviço de pediatria médica do Hospital de Garcia de Orta, Almada»
deve ler-se «Dr. Fernando Manuel Casinha Henriques Simões, chefe
de serviço de pediatria médica com competência em neonatologia
do Hospital de Garcia de Orta, Almada».

6 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São José de Fafe

Despacho (extracto) n.o 6825/2001 (2.a série). — Concurso
interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro de nível 1, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 42, de 19
de Fevereiro de 2001 — lista de candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Estefânia Nogueira Rodrigues.
Filipe Gonçalves Freitas.
Francelina Alves.

Lúcia Alves Pereira.
Mário Jorge da Silva Magalhães.
Odete Sandra Moreira Martins.
Paulo Jorge Ribeiro da Costa.
Sónia da Conceição Moura Faria.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Da presente lista cabe recurso nos termos do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

20 de Março de 2001. — O Júri: Carmezinda Leite Martins — Manuel
Correia Pires da Silva — Carlos Manuel Gomes da Silva.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Rectificação n.o 849/2001. — Por ter sido publicado com defi-
ciência no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001, o aviso n.o 4009/2001, rectifica-se que onde se lê:

«CF=HA+2(NCESE×2)+(EP×2)+FP+AP+OER »
8

deve ler-se:

«CF=HA+(NCESE×2)+(EP×2)+FP+AP+OER »
8

e onde se lê «Por cada ano de serviço no âmbito da valência de
psiquiatria — 0,75 pontos» deve ler-se «Por cada ano para além dos
cinco primeiros, no âmbito da valência de psiquiatria — 0,75 pontos».

21 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, O Enfer-
meiro-Director de Serviços de Enfermagem, José Luís Gomes.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 5180/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para provimento na categoria de enfermeiro
do nível I. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 15 de Março de 2001, torna-se
pública, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, a classificação final do concurso em referência, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de
29 de Novembro de 2000:

Nomes Classificação

1.o Lúcia Maria Torres dos Santos Gil . . . . . . . . . . . 18,5000
2.o Brigite Miguel Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2188
3.o Sandra Manuela Brígida Barata . . . . . . . . . . . . . 18,1563
4.o Sandra Maria Gonçalves Augusto Miguel . . . . . 17,7363
5.o Andrea Maria de Jesus Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 17,0850
6.o Emília Arminda Afonso Pinto Monteiro . . . . . . 16,8438
7.o Anabela Brás dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3750
8.o Graça Maria dos Santos Lucas . . . . . . . . . . . . . . 15,1875
9.o Filipe Leal Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5625

10.o Mafalda Maria Guedes Xavier . . . . . . . . . . . . . . 14,2813
11.o António Manuel Almeida Tavares Sequeira . . . 14,2723
12.o Sónia Maria Gomes Pereira de Brito . . . . . . . . . 12,9475
13.o Anabela Nunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6663
14.o Carlos Alexandre Almeida Tavares Sequeira . . . . 11,0625
15.o Pedro Filipe Nabais Neves Renca . . . . . . . . . . . 10,8438
16.o Telma Andrea Santos Carvalheira Ribeiro

Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7325
17.o Carla Manuela Fonte Tavares Correia da Silva 10,5938
18.o Liana Margarida Fabião da Rocha Gomes (a) 10,0313
19.o Susana Cristina Silvestre Alexandre (a) . . . . . . . 10,0313
20.o Nuno Filipe Lage Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9063
21.o Arlete Monteiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 9,6428
22.o Tânia Marisa Santos Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,6250
23.o Sabina de Pinho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5000

(a) Aplicados os critérios de desempate.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação desta lista no Diário da República.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.
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Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 5181/2001 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso com vista ao provimento de quatro
lugares vagos na categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal
da maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de
2000. — Devidamente homologada pelo conselho de administração
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 19 de Março de 2001,
e dando cumprimento ao n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, por força do artigo 38.o do mesmo diploma, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe do quadro de
pessoal desta Maternidade, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 2000:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Maria Margarida Lourenço Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43
2.o Clementina Augusto de Melo Alves Soares . . . . . . . . . . . 14,30
3.o Maria de Lurdes Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
4.o Ana Maria Garcia de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
5.o Alda Maria Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
6.o Maria Fernanda Martins Escalda Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 11,91
7.o Maria da Graça Policarpo Simas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46

Ana Maria das Dores Monteiro Clemente Pastor (a).
Maria de Lurdes Lameiro Rosa (a).

(a) Excluída nos termos do n.o 3 do artigo 34.o e do n.o 4 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Nota. — Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
por força do artigo 39.o do mesmo diploma, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a interpor
para a Ministra da Saúde.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 523/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula no seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio,
e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de
1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de
Março, que determina no seu artigo 1.o que «as especialidades far-
macêuticas cuja autorização ou renovação de autorização de introdução
no mercado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma».

Os titulares de autorização de introdução no mercado (AIM) dos
medicamentos constantes da lista (tabela n.o 1) anexa à presente deli-
beração, e que desta faz parte integrante, embora tenham solicitado
a revisão desses medicamentos ao abrigo das portarias acima referidas,
vieram posteriormente desistir dos pedidos junto da Comissão de Revi-
são das Especialidades Farmacêuticas (CREF), nos termos do n.o 1 do
artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, o que foi aceite.

Assim, deve-se entender que as autorizações de introdução no mer-
cado destes medicamentos caducaram, por força do artigo 3.o da Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, pelo que o conselho de administração
do INFARMED delibera anular os respectivos registos no INFARMED
dos medicamentos constantes da lista anexa (tabela n.o 1), devendo
os serviços competentes actuar em conformidade com a presente decisão,
praticando os actos conducentes à sua plena concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

TABELA N.o 1

Nome Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo(s) Titular de AIM Data de AIM

Algesal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gele . . . . . . . . . . . . . . . 8464503 Solvay Farma, L.da . . . . . . . . . . . 3-10-77
Complexo B . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 9847608 Laboratórios Basi — Indústria

Farmacêutica, L.da
3-3-54

Fibro-Vital . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . 469 mg 2035582, 2035681 Ferraz Lynce, S. A. . . . . . . . . . . . 21-12-87
Haldol . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . 2 mg/ml 9256610 Janssen Cilag Farmacêutica, L.da 7-8-72
Insulina Monotard Mc . . . . . Suspensão injectável . . . 400 U. I./10 ml 8472902 Novo Nordisk — Comércio de

Produtos Farmacêuticos, L.da
14-3-78

Insulina Ultralenta Mc . . . . . Suspensão injectável . . . 400 U. I./10 ml 8491100 Novo Nordisk — Comércio de
Produtos Farmacêuticos, L.da 18-7-78

Ran . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . 50 mg/5 ml 9625202 Helsinn — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

13-5-85

Vagopax . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . 7,5 mg 9220517 Jaba Farmacêutica, S. A. 10-4-69

Deliberação n.o 524/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula no seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de
Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro
de 1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30
de Março, que determina no seu artigo 1.o que «as especialidades
farmacêuticas cuja autorização ou renovação de autorização de intro-
dução no mercado tenha sido obtida em data anterior à publicação
da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos
deste diploma». A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina,
também, no n.o 1 do artigo 3.o que «os titulares de registos de espe-
cialidades farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos
Farmacêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este
diploma, nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de cadu-
cidade das respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 3.o do Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o con-
selho de administração do INFARMED delibera anular os respectivos
registos no INFARMED dos medicamentos constantes das listas ane-
xas (tabela n.o 1) à presente deliberação, e que desta fazem parte
integrante, devendo os serviços competentes actuar em conformidade
com a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena
concretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henrique, vogal — Emília
Alves, vogal.

TABELA N.o 1

Nome Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo(s) Titular de AIM

Alcanfol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % 2102598 Farmácia Marcos do Nascimento.
Ambriol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 9930602 Farmácia Vitália.
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Nome Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo(s) Titular de AIM

Amplifen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . . . . . 250 mg 9119503, 9119511 Instituto Pasteur de Lisboa.
Amplifen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 500 9119602 Instituto Pasteur de Lisboa.
Asforil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 9860304 QUIMEDICAL — Produtos Farmacêuti-

cos, L.da

Bálsamo Analgésico . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . 2097590 Farmácia Marcos do Nascimento.
Biclin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 125 mg/ml 8438853 Bristol-Myers Squibb Farmacêutica Portu-

guesa, L.da

Brosina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 2105690 Farmácia Marcos do Nascimento.
Calicida Flama . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5 % 2087195 Laboratório Nostrum, L.da

Calicida Flama . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 2087294 Laboratório Nostrum, L.da

Calidol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 2039998 Farmácia Couto.
Chá Veritas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chá medicinal . . . . . . . . . . . 19,5 g 2088193 Farmácia Veritas.
Cianotiamina Fraca . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9825208 Farmácia Neoterapia.
Cinet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 9621607 Laboratório Medinfar — Produtos Farma-

cêuticos, S. A.
Dentil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 12 mg/g 9847400 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da

(Laboratório Franco-Português).
Dibencilina P . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução

injectável.
9817106 Instituto Lusofármaco, L.da

Enzyvite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 2194397 MATERFARMA — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

Enzyvite Composto . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 2194496 MATERFARMA — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

Finitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Champô . . . . . . . . . . . . . . . . 9840009 LABEUROFAR — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

Flavil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 5 mg 2099091 Farmácia Marcos do Nascimento.
Fungicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . 5 mg/g 9681510 Laboratórios Atral, S. A.
Galnor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 2106698 Farmácia Marcos do Nascimento.
Inala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução para inalação . . . . 2013399 Farmácia Vitália.
Marnol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 100 mg 2103190 Farmácia Marcos do Nascimento.
Mastogel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 mg 9858803 TECNIMEDE — Sociedade Técnico-Me-

dicinal, S. A.
Mentisal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução bucal . . . . . . . . . . . 2103695 Farmácia Marcos do Nascimento.
Nadol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 80 mg 9521203, 9521211

9521229
Laboratórios Atral, S. A.

Neo-Mercazole . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 5 mg 9897819, 9897827,
9897801

Ferraz Lynce, S. A.

Norderme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . 2113694 Farmácia Marcos do Nascimento.
Pex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 2093797 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da

(Laboratório Franco-Português).
Pós Antisépticos Sicativos . . . . . . . Pó cutâneo . . . . . . . . . . . . . 2019297 Farmácia Barros.
Preservativo Saidal . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 9830406 Farmácia Ultramarina.
Propifeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 300 mg 9484444 CIPAN — Companhia Industrial Produtora

de Antibióticos, S. A.
Psicastene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . 9997817 Produtos Farmacêuticos Bioty, L.da

Reumol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Líquido cutâneo . . . . . . . . . 2020790 Farmácia Macedo, L.da

Rutiodol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 9985408, 9985416 Laboratório Unitas, L.da

Suplexobe Adulto . . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . . . . . 9825604 Farmácia Neoterapia.
Suplexobe Infantil . . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . . . . . 9825612 Farmácia Neoterapia.
Tebronal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 9846808 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da

(Laboratório Franco-Português).
Tenso-Timelets . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula de acção prolon-

gada.
250 9728709 Laboratórios Inibsa, L.da

Tribeose . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 2096196 Alfredo Cavalheiro, L.da

Trividor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 9313015 Instituto Lusofármaco, L.da

Trividor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . 9313023, 9313007 Instituto Lusofármaco, L.da

Uralgim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 2 mg 9481507 Instituto Lusofármaco, L.da

Uralgim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Preparação injectável . . . . . 2 9481309 Instituto Lusofármaco, L.da

Uralgim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 2 9481408 Instituto Lusofármaco, L.da

Vagolítico-Daire . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 0,2 mg 9824300 Farmácia Oliveira Viegas.
Vagolítico-Daire . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 1 % 9824409 Farmácia Oliveira Viegas.
Vagolítico-Papaverina . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 9824508 Farmácia Oliveira Viegas.
Ve 75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsula . . . . . . . . . . . . . . . . 75 mg 9883025 TECNIFAR — Indústria Técnica Farma-

cêutica, S. A.
Xarope Delabarre . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 8975607 Laboratórios Azevedos — Indústria Farma-

cêutica, S. A.
Xarope Labsan T . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . 9976001 Upsifarma, L.da

Deliberação n.o 525/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula no seu n.o 1.o que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de
Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro
de 1986».

Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março,
que determina no seu n.o 1.o que «as especialidades farmacêuticas
cuja autorização ou renovação de autorização de introdução no mer-
cado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria

n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste
diploma».

Os titulares de autorização de introdução no mercado (AIM) dos
medicamentos constantes da lista (tabela n.o 1) anexa à presente deli-
beração, e que desta faz parte integrante, embora tenham solicitado
a revisão desses medicamentos ao abrigo das portarias acima referidas,
vieram posteriormente desistir dos pedidos junto da Comissão de
Revisão das Especialidades Farmacêuticas (CREF), nos termos do
n.o 1 do artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
o que foi aceite.
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Assim, deve-se entender que as autorizações de introdução no mer-
cado destes medicamentos caducaram, por força do n.o 3.o da Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, pelo que o conselho de administração
do INFARMED delibera anular os respectivos registos no INFAR-
MED dos medicamentos constantes da lista anexa (tabela n.o 1),
devendo os serviços competentes actuar em conformidade com a pre-

sente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena con-
cretização.

1 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

TABELA N.o 1

Nome Forma farmacêutica Dosagem Titular da AIM
Número

de
registo

C. B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 2006997 Estabelecimento Barral, L.da

Basidrazida . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . 100 9831115 Laboratórios Basi — Indústria Farmacêutica, L.da

Cinabase . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 1 mg/ml 9842013 Laboratórios Basi — Indústria Farmacêutica, L.da

Cinabase . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 0,5 mg/ml 9842005 Laboratórios Basi — Indústria Farmacêutica, L.da

Eucutisol . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 2089290 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da (Laboratório
Franco-Português).

Hemorroidinal . . . . . . . . . . . . Pomada rectal . . . . . . . . . . . 2011591 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da (Laboratório
Franco-Português).

Hemorroidinal . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . 2011492 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da (Laboratório
Franco-Português).

Hemorroidinal . . . . . . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . . . . . 2011690 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da (Laboratório
Franco-Português).

Tanato de Pitressin Óleo . . . . Solução injectável . . . . . . . . 5 U/1 ml 8590406 Warner Lambert (Portugal) — Comércio e Indús-
tria, L.da

Urol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 9846709 Sociedade Farmacêutica Gestafarma, L.da (Laboratório
Franco-Português).

Vimergol . . . . . . . . . . . . . . . . . 9842906 Farmácia Moreno Unipessoal, L.daPastilha obtida por com-
pressão.

Deliberação n.o 526/2001. — A empresa Fournier Farmacêutica
Portugal, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Dilfar 180 ®, comprimidos de acção prolon-
gada, 180 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9613240, concedida em 24 de Novembro de 1988.

As autorizações de introdução no mercado dos medicamentos de
uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas
por iguais períodos a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

9 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 527/2001. — A empresa Aventis Pharma, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Algicon ®, suspensão oral, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 8791301 e 8791319, concedida em 22 de Agosto
de 1991.

As autorizações de introdução no mercado dos medicamentos de
uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas
por iguais períodos a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e números de registos supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

9 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 528/2001. — A empresa Aventis Pharma, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Algicon ®, comprimidos, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 8791202 e 8791210, concedida em 22 de Agosto
de 1991.

As autorizações de introdução no mercado dos medicamentos de
uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas
por iguais períodos a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e números de registos supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

9 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 529/2001. — A empresa Aventis Pharma, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Nimed ®, supositórios, 100 mg, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 969228, concedida em 13 de Outubro de
1992.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

9 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 530/2001. — A empresa Aventis Pharma, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Nimed ®, supositórios, 50 mg, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 9692210, concedida em 13 de Outubro de
1992.

As autorizações de introdução no mercado dos medicamentos de
uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas
por iguais períodos a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar a respectiva auto-
rização de introdução no mercado para o medicamento com a forma
farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

9 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Rectificação n.o 850/2001. — Delegação de competências. — Por
ter saído com inexactidão o despacho n.o 34-D/2000, de 12 de Outubro,
rectifica-se que onde se lê «Ao abrigo do disposto no artigo 27.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda do disposto nos
artigos 35.o e 37.o do CPA, delego no director da delegação do Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (equiparado para todos os efei-
tos a subdirector-geral, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/93, de
1 de Setembro), Prof. Doutor João Manuel da Costa Amado, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:» deve ler-se «Ao abrigo
do disposto no artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda do disposto nos artigos 35.o e 37.o do CPA, delego no director
da delegação do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (equi-
parado para todos os efeitos a subdirector-geral, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro), Prof. Doutor João Manuel da
Costa Amado, com a faculdade de subdelegar, a competência para
a prática dos seguintes actos:».

6 de Março de 2001. — O Director, João Lavinha.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 5182/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível I). — 1 — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Instituto de
13 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para o provimento de cinco lugares
na categoria de enfermeiro do nível I, do quadro de pessoal deste
Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94, de 17 de Outubro.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e caduca
com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99,
de 15 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
bem como pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa, sendo a remuneração a
constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Requisitos especiais — possuir vínculo à função pública ou

pelo menos um ano de serviço ininterrupto em regime de contrato
administrativo de provimento e ter a categoria de enfermeiro do nível I.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, sendo
ponderados, nos termos do n.o 1, alínea a), do artigo 35.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, os seguintes factores:

Habilitação académica adequada à função, formação profissional,
experiência profissional na prestação de cuidados, e a sua dura-

ção, e outros elementos que o júri considere relevantes, sendo
a classificação final a que resultar da seguinte fórmula:

CF=HA+EP×3+FP×3+OECR×3
10

sendo:

CF — classificação final;
HA — habilitação académica;
EP — experiência profissional;
FP — formação profissional;
OECR — outros elementos considerados relevantes;

Critérios de desempate, de acordo com o n.o 6 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto, entregue no serviço de
pessoal deste Instituto, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se
considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia de documento autêntico ou autenticado da posse
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal e res-
pectiva classificação;

b) Fotocópia de documento autêntico ou autenticado das habi-
litações literárias;

c) Declaração, devidamente autenticada, passada pelo serviço
de origem onde o candidato se encontra vinculado da qual
constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo e o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias;

d) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais exigidos
no n.o 6.1 do presente aviso, emitida pelo serviço a que
pertence;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Publicitação das listas — será efectuada nos termos dos arti-

gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Odete do Nascimento Afonso, enfermeira espe-
cialista de enfermagem de saúde à pessoa adulta e idosa em
situação de doença crónica.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria da Silva Pereira Mota, enfermeira graduada.
2.o Ana Cristina da Piedade Cabrita Antunes Delfim, enfer-

meira graduada.

Vogais suplentes:

1.o Cidália da Conceição Machado Raposo Raimundo
Raposo, enfermeira graduada.

2.o Maria de Fátima Pires Antunes, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri são funcionários deste Instituto.
11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo

nas suas faltas e impedimentos.

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 6826/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Dezembro de 2000 e de 14 de Março de 2001 da presidente
do Instituto de Promoção Ambiental e do director-geral do Ambiente,
respectivamente:

Elias Pires Gonçalves, motorista de pesados do quadro da Direcção-
-Geral do Ambiente — requisitado para exercer funções neste Ins-
tituto, por um período de um ano, nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 866/2001:

Jorge Ferreira Coelho Simões — cessado, com efeitos a 9 de Abril
de 2001, o contrato individual de trabalho para o exercício de fun-
ções de motorista da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura
por motivo de rescisão.

13 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 6827/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Cultura:

Prof. Doutor Carlos António Alves dos Reis — renovada a comissão
de serviço como director da Biblioteca Nacional, com efeitos a
13 de Maio de 2001.

14 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 6828/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado Rui Eduardo Santana Brito — renovada a comissão de
serviço como vogal da direcção da Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema, com efeitos a 16 de Maio de 2001.

14 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 6829/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Ana Maria de Mira Borges da Mota Vacas — renovada
a comissão de serviço como delegada regional da Cultura do Alen-
tejo, com efeitos a 11 de Junho de 2001.

16 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 6830/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria do Carmo Jasmins Pereira Rodrigues Dias Fari-
nha — nomeada, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de director de Serviços de Arquivística do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

16 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Listagem n.o 74/2001. — Subsídios concedidos pelo Secretário de Estado da Cultura, no 2.o semestre do ano de 2000, em conformidade
com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

SEC 7-7-2000 Centro Nacional da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
SEC 29-12-2000 Sociedade de Geografia de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Siglas:

SEC — Secretário de Estado da Cultura.

19 de Março de 2001. — Pela Secretária-Geral, (Assinatura ilegível.)

Listagem n.o 75/2001. — Subsídios concedidos pela Secretaria-Geral do Ministério da Cultura (PIDDAC) no 2.o semestre do ano de 2000
em conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Despacho de autorização Beneficiário Montante

MC 30-4-2000 TSF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
MC 14-6 e 13-12-2000 Fundação Mário Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 000$00
MC 16-8-2000 Artistas Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
MC 30-10-2000 Câmara Municipal de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 400 654$00
SG 20-12-2000 Escola Dramática e Musical Valboense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00
MC 29-12-2000 Banda Marcial de Ancede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
MC 29-12-2000 Orquestra Ligeira de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

Siglas:

MC — Ministro da Cultura.
SG — Secretária-Geral.

19 de Março de 2001. — Pela Secretária-eral, (Assinatura ilegível.)

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho n.o 6831/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
constantes dos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 165/97, de 28
de Junho, o vogal da direcção engenheiro José Manuel Costa sub-

delega, durante a sua ausência em serviço oficial, entre os dias 16
e 25 de Março de 2001, as funções que lhe foram delegadas pela
direcção da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, no vogal
da direcção Dr. Rui Santana Brito.

14 de Março de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.
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Despacho n.o 6832/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
constantes dos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 165/97, de 28
de Junho, durante a minha ausência em serviço, entre os dias 15
e 19 de Março de 2001, delego as funções que me estão confiadas,
enquanto presidente da direcção da Cinemateca Portuguesa — Museu
do Cinema, no vogal da direcção Dr. Rui Santana Brito.

14 de Março de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 6833/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Março de 2001, por delegação:

Maria do Carmo Fonseca Felizardo, Maria Manuela Ferreira Sequeira
Basílio e Joaquim Manuel dos Santos, assistentes administrativos
principais do quadro de pessoal do ICAM — nomeados definiti-
vamente, precedendo concurso, assistentes administrativos especia-
listas, escalão 4, índice 305, escalão 1, índice 260, e escalão 3, índice
285, respectivamente, do quadro de pessoal do mesmo Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, considerando-se auto-
maticamente exonerados dos lugares anteriores. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 6834/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente:

Pedro Francisco Mendes Pinheiro da Providência e Costa — celebrado
contrato de trabalho a termo certo para a estrutura de apoio técnico
da Intervenção Operacional da Cultura Regional do Centro, por
um período de um ano, renovável até à extinção da referida estru-
tura, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, para exercer funções de técnico supe-
rior de 2.a classe, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 400 (242 200$), com efeitos à data do despacho.

22 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 6835/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001, por delegação:

Juvina Ramos de Oliveira — celebrado contrato individual de trabalho
com início em 13 de Março de 2001, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício de funções
de limpeza no Palácio Nacional de Queluz.

22 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 5183/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de duas vagas de técnico profissional espe-
cialista, da carreira de técnico profissional. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do vice-presidente do Instituto Nacional de Admi-
nistração de 9 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, concurso interno geral de acesso para provimento
de dois lugares na categoria de técnico profissional especialista, da
carreira de técnico profissional, do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso esgo-
ta-se com o preenchimento das vagas postas a concurso.

4 — Conteúdo funcional — relativamente às vagas postas a con-
curso, determinando-se referência n.o 1 e referência n.o 2:

Genérico — compete ao técnico profissional exercer funções de
natureza executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou
mais áreas de actividade administrativa e de secretariado, no âmbito
das atribuições do Instituto.

Específico da referência n.o 1 — formação — tarefas de organização
do trabalho de um técnico profissional, incumbindo-lhe genericamente
quer intra quer inter a preparação e o acompanhamento geral das
acções de formação do INA.

Específico da referência n.o 2 — execução de todo o processo de
vencimentos, elaboração do balanço social e o desenvolvimento de
todas as tarefas inerentes à área administrativa e apoio a membros
de júri de concursos.

5 — Local de trabalho — Oeiras.
6 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita

mediante avaliação curricular.
7 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Isália Maria Nascimento Casimiro
Pires, técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Licenciada Virgínia Maria Pereira Martins Conde da Costa,
jurista, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Alexandra Maria Afonso Ribeiro, técnica supe-
rior estagiária.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Oliveira Mendes, técnica profissional espe-
cialista.

Adosinda Rosário Jerónimo Medeiros, técnica profissional
especialista.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Nacional de Adminis-
tração, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo de abertura.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade e número do
bilhete de identidade e arquivo emissor), morada e código
postal;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da vaga e referência a que se reporta a

candidatura;
d) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração autenticada, emitida pela repartição de pessoal,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

9.4 — A restante documentação comprovativa dos requisitos espe-
ciais será entregue ao júri conforme o estipulado no n.o 5 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações serão punidas por lei.
10 — As listas serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Admi-

nistração, em Oeiras.

16 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

Aviso n.o 5184/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de uma vaga de técnico profissional de
1.a classe, da carreira de técnico profissional. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do vice-presidente do Instituto Nacional de Admi-
nistração de 9 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar na categoria de técnico profissional especialista, da car-
reira de técnico profissional, do quadro de pessoal deste Instituto.
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2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso esgo-
ta-se com o preenchimento da vaga posta a concurso.

4 — Conteúdo funcional relativamente à vaga posta a concurso:
Genérico — compete ao técnico profissional exercer funções de

natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou
mais áreas de actividade técnica especializada, no âmbito das atri-
buições do Instituto.

Específico:

Experiência profissional na área de áudio-visual, com formação
específica em técnicas de montagem de vídeo;

Especialização em projecto e execução de redes telefónicas, bem
como rede informática;

Especialização em trabalhos de montagem, reparação e manu-
tenção de circuitos eléctricos.

5 — Local de trabalho — Oeiras.
6 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita

mediante avaliação curricular.
7 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Rui Alberto Queiroz Simões Alves, téc-
nico superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Magda Margarida Valente da Silva Simões dos
Penedos, técnica superior estagiária, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Fátima Pires Curado Carrêlo, técnica profissional
principal.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Martins Pereira, técnica profissional espe-
cialista.

Noel Edgar Azevedo Mendes, chefe de secção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Nacional de Adminis-
tração, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo de abertura.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade e número do
bilhete de identidade e arquivo emissor), morada e código
postal;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da vaga e referência a que se reporta a

candidatura;
d) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração autenticada, emitida pela repartição de pessoal,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

9.4 — A restante documentação comprovativa dos requisitos espe-
ciais será entregue ao júri conforme o estipulado no n.o 5 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações serão punidas por lei.
10 — As listas serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Admi-

nistração, em Oeiras.

16 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete de Serviço Cívico dos Objectores
de Consciência

Aviso n.o 5185/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
todos os interessados de que a lista de antiguidade se encontra afixada
para consulta.

19 de Março de 2001. — O Director, Duarte Manuel Gil da Silva
Braz.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 867/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 064/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Lutas
Amadoras de Lisboa, adiante designada por ALAL, sediada no con-
celho de Lisboa, representada pelo seu presidente de direcção, João
Lopes, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ALAL no mon-
tante de 130 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ALAL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, João Lopes.
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Contrato n.o 868/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 051/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Canoa-
gem do Distrito de Lisboa, adiante designada por ACDL, sediada
no concelho de Lisboa, representada pelo seu presidente de direcção,
José Freitas, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDL no mon-
tante de 180 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACDL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Freitas.

Contrato n.o 869/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 048/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Ténis
de Mesa de Lisboa, adiante designada por ATML, sediada no concelho

de Lisboa, representada pelo seu presidente de direcção, Francisco
Mário dos Santos Lopes, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ATML no mon-
tante de 170 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ATML
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Francisco Mário dos Santos
Lopes.

Contrato n.o 870/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 0043/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Volei-
bol de Lisboa, adiante designada por AVL, sediada no concelho de
Lisboa, representada pelo seu presidente de direcção, Luís Filipe
Rodrigues Bettencourt, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AVL no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AVL apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Luís Filipe Rodrigues
Bettencourt.

Contrato n.o 871/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 041/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Futebol
de Lisboa, adiante designada por AFL, sediada no concelho de Lisboa,
representada pelo seu presidente de direcção, Carlos Ribeiro, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AFL no montante
de 550 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AFL apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Ribeiro.

Contrato n.o 872/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 0020/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Overpower,
adiante designado por CO, sediado no concelho de Lisboa, repre-
sentado pelo seu presidente de direcção, José Luís Guimarães, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CO no montante
de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CO apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Luís Guimarães.

Contrato n.o 873/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 0009/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube de Futebol
Estrela da Amadora, adiante designado por CFEA, sediado no con-
celho da Amadora, representado pelo seu presidente de direcção,
José Maria Ferreira Salvado, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CFEA no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CFEA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Maria Ferreira Salvado.

Contrato n.o 874/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 0022/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Oriental de
Lisboa, adiante designado por COL, sediado no concelho de Lisboa,
representado pelo seu presidente de direcção, Fernando Romão Mar-
tins da Silva, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao COL no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao COL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Romão Martins
da Silva.



N.o 79 — 3 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5997

Contrato n.o 875/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 035/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Desportivo
da Costa do Estoril, adiante designado por CDCE, sediado no con-
celho de Cascais, representado pelo seu presidente de direcção, José
Manuel Madeira Calado, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDCE no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDCE
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Manuel Madeira
Calado.

Contrato n.o 876/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 040/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Futebol Ben-
fica, adiante designado por CFB, sediado no concelho de Lisboa,
representado pelo seu presidente de direcção, Domingos das Dores

Rosa Estanislau, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CFB no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CFB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Domingos das Dores Rosa
Estanislau.

Contrato n.o 877/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 039/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Atlético e
Cultural, adiante designado por CAC, sediado no concelho de Odi-
velas, representado pelo seu presidente de direcção, José Carlos Pires,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CAC no montante
de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Carlos Pires.

Contrato n.o 878/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 054/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Atlético do
Cadaval, adiante designado por CAC, sediado no concelho do Cadaval,
representado pelo seu presidente de direcção, Fernando Mota Ramos,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CAC no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido

na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Mota Ramos.

Contrato n.o 879/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 062/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
e Cultural Marvila Jovem, adiante designado por CRCMJ, sediado
no concelho de Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção,
Feliz da Piedade Cortes, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRCMJ no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CRCMJ
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.



N.o 79 — 3 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5999

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Feliz da Piedade Cortes.

Contrato n.o 880/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 046/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube de Jovens
Alves Redol, adiante designado por CJAR, sediado no concelho de
Vila Franca de Xira, representado pelo seu presidente de direcção,
Fernando Gomes, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CJAR, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CJAR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Gomes.

Contrato n.o 881/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 053/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube de Rugby
do Técnico, adiante designado por CRT, sediado no concelho de
Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção, José Metelo,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRT no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CRT
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Metelo.

Contrato n.o 882/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 045/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
dos Bons Dias, adiante designado por GDBD, sediado no concelho
de Odivelas, representado pelo seu presidente de direcção, António
Fernandes Nunes, como segundo outorgante, o presente contrato-
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-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDBD no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDBD
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, António Fernandes Nunes.

Contrato n.o 883/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 0011/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
de Vialonga, adiante designado por GDV, sediado no concelho de
Vila Franca de Xira, representado pelo seu presidente de direcção
Amílcar Manuel Vaz Velho Carvalheiro, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 28 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDV no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e quando solicitado pelo IND, mediante apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDV
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Amílcar Manuel Vaz Velho
Carvalheiro.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 43/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 12 de Março de 2001:

Manuel José Figueiroa França Gomes — nomeado director do Serviço
de Acção Médica, nos termos do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

Aviso n.o 44/2001/M (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração de 2 de Fevereiro de 2001:

José Aires Garanito Teixeira, assistente graduado de cirurgia geral,
João Daniel Martins, assistente de cirurgia geral e Carlos Miguel
Pestana, assistente de cirurgia geral — autorizados à passagem ao
horário de quarenta e duas horas semanais, nos termos da alínea a)
do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
com efeitos a 1 de Março de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

Centro Regional de Saúde

Rectificação n.o 1/2001/M. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 28/2001/M, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52,
de 2 de Março de 2001, referente à publicação do concurso externo
de ingresso para o preenchimento de uma vaga na categoria de assis-
tente da carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal do
Centro Regional de Saúde, rectifica-se que, nos n.os 1 e 5, onde se lê
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«uma vaga» deve ler-se «quatro vagas» e onde se lê «concelho da
Ribeira Brava — uma vaga.»

deve ler-se:

«Centros de Saúde do concelho da Ribeira Brava — uma vaga;
Centros de Saúde do concelho de Câmara de Lobos — uma vaga;
Centros de Saúde do concelho do Funchal — uma vaga;
Centros de Saúde do concelho de Machico — uma vaga.»

6 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, José Carlos da
Costa Perdigão.

Secretaria Regional do Plano e Finanças

Gabinete do Secretário Regional

Despacho n.o 3/2001/M (2.a série). — Em execução do disposto
no Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro, diploma quadro do regime
de retenção na fonte em sede de IRS, assim como do disposto nos
artigos 1.o e 3.o do Decreto Legislativo Regional n.o 3/2001/M, de
22 de Fevereiro, são aprovadas as tabelas de retenção a aplicar aos
titulares de rendimentos residentes na Região Autónoma da Madeira,
construídas com base no quadro legal decorrente das Leis
n.os 30-C/2000 e 30-G/2000, de 29 de Dezembro, e do mencionado
decreto legislativo regional, bem com os correspondentes procedi-
mentos para a sua aplicação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional

n.o 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, o Secretário Regional do Plano
e Finanças da Região Autónoma da Madeira determina o seguinte:

1 — São aprovadas as tabelas de retenção na fonte, em escudos
e euros, para vigorarem durante o ano de 2001 na Região Autónoma
da Madeira:

a) Tabelas de retenção I (não casado), II (casado, único titular)
e III (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho
dependente, auferidos por titulares não deficientes e em cuja
aplicação deve observar-se o disposto nos artigos 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

b) Tabelas de retenção IV (não casado), V (casado, único titular)
e VI (casado, dois titulares) sobre rendimentos do trabalho
dependente, auferidos por titulares deficientes, a aplicar de
harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro, tomando-se igualmente em con-
sideração os artigos 2.o e 3.o do mesmo diploma;

c) Tabela de retenção VII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a
aplicar de harmonia com o disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

d) Tabela de retenção VIII sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares deficientes, a aplicar
de harmonia com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 42/91, de 22 de Janeiro;

e) Tabela de retenção IX sobre pensões, com excepção das pen-
sões de alimentos, auferidas por titulares deficientes das For-
ças Armadas abrangidas pelos Decretos-Leis n.os 43/76, de
20 de Janeiro, e 314/90, de 13 de Outubro.

2 — As tabelas de retenção a que se refere o número anterior
aplicam-se aos rendimentos a que se reportam, pagos ou colocados
à disposição de titulares residentes na Região Autónoma da Madeira,
de acordo com o disposto no artigo 2.o e no artigo 3.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, devendo ainda
observar-se o seguinte:

a) Cada dependente com grau de invalidez permanente igual
ou superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na
fonte, a dois dependentes não deficientes;

b) Na situação de casado, único titular, o cônjuge que, não aufe-
rindo rendimentos da categoria A, seja portador de deficiência
que lhe confira um grau de invalidez permanente igual ou
superior a 60 % equivalerá, para efeitos de retenção na fonte
sobre rendimentos de trabalho dependente auferidos pelo
outro cônjuge, a um dependente não deficiente.

3 — A taxa de retenção a aplicar é a que corresponder:

a) Nas tabelas de retenção sobre rendimentos do trabalho depen-
dente, à intersecção da linha em que se situar a remuneração
com a coluna correspondente ao número de dependentes a
cargo;

b) Nas tabelas de retenção sobre pensões, à intersecção da linha
em que se situar o montante da pensão com a coluna cor-
respondente à situação pessoal.

4 — É fixada, para 2001, em 2,5 % a taxa prevista no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro, sendo a do artigo 16.o

do mesmo diploma equivalente à taxa dos juros legais fixados nos
termos do n.o 1 do artigo 559.o do Código Civil, por força do artigo 43.o
da LGT.

13 de Março de 2001. — O Secretário Regional do Plano e Finan-
ças, José Manuel Ventura Garcês.

Tabela I — Trabalho dependente

Não casado

Tabela II — Trabalho dependente

Casado, único titular

Tabela III — Trabalho dependente

Casado, dois titulares
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Tabela IV — Trabalho dependente

Não casado — Deficiente

Tabela V — Trabalho dependente

Casado, único titular — Deficiente

Tabela VI — Trabalho dependente

Casado, dois titulares — Deficiente

Tabela VII — Pensões

Tabela VIII — Rendimentos de pensões

Titulares deficientes

Tabela IX — Rendimento de pensões

Titulares deficientes das Forças Armadas

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 6836/2001 (2.a série). — Visto o disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, face ao
teor do ofício n.o 35/DSRH/DRH, de 12 do corrente, do director-geral
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dos Registos e do Notariado, e considerando a concordância de Isabel
Cortez Rodrigues Meirim da Silva, nomeio-a assessora do meu Gabi-
nete, com efeitos a partir da data deste despacho (n.o 2 daquele
artigo 5.o).

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, Jaime Octávio Cardona Ferreira.

Louvor n.o 310/2001. — Enquanto Presidente do Supremo Tri-
bunal de Justiça, cujo mandato findarei brevemente, tive o prazer
de contar com a prestimosa colaboração do assessor Dr. Pedro Miguel
Campos Moreira, que desempenhou um papel fundamental no gabi-
nete, desginadamente no difícil sector financeiro.

Revelou dignidade, competência, dedicação ao serviço, solidarie-
dade, correcção, entre outras qualidades que são, sempre, de realçar.

É, portanto, simples acto de justiça o louvor que explicito.
Publique-se. Comunique-se ao director-geral do Orçamento, a cujo

quadro pertence.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 311/2001. — O assessor Dr. Mário Manuel Leal Mon-
teiro não esteve no Gabinete do Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça, cujo mandato estou a terminar, durante muito tempo.

Foi, no entanto, o suficiente para constatar a sua dignidade, com-
petência, dedicação ao serviço, solidariedade, correcção, entre outras
qualidades que são, sempre, de realçar.

É, portanto, simples acto de justiça o louvor que explicito.
Publique-se.
Comunique-se ao director-geral do Orçamento, a cujo quadro

pertence.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 312/2001. — A assessora Dr.a Ana Maria Nunes
Maduro Barata Marques não esteve no Gabinete do Presidente do
Supremo Tribunal de Justiça, cujo mandato estou a terminar, durante
muito tempo.

Foi, no entanto, o suficiente para constatar a sua dignidade, com-
petência, dedicação ao serviço, solidariedade, correcção, entre outras
qualidades que são, sempre, de realçar.

É, portanto, simples acto de justiça o louvor que explicito.
Publique-se.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 313/2001. — A juíza de direito Albertina das Dores
Nunes Aveiro Pereira exerceu as funções de adjunta do meu Gabinete
desde Março de 1998, e de chefe do meu Gabinete desde Novembro
de 1998, durante o meu mandato de Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça.

As difíceis e complexas tarefas que foi chamada a exercer tiveram
a firma colaboração da inteligência, da capacidade, da dignidade, da
dedicação ao serviço, da solidariedade e competência da distinta juíza-
-chefe do Gabinete.

A sua actividade estendeu-se do campo nacional ao internacional,
designadamente no âmbito dos universos lusófono e da União Euro-
peia. O muito que se realizou em todos os sectores da nossa actividade
contou com a sua colaboração. Pelo que fica muito resumido, é de
elementar justiça explicitar o louvor que merece.

Publique-se. Comunique-se ao Conselho Superior da Magistratura,
com fotocópia para o respectivo processo individual.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 314/2001. — Durante o tempo em que exerci as fun-
ções de Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, o Sr. José Fran-
cisco exerceu as funções de secretário judicial neste Tribunal.

Claro que não me é possível referir todos os funcionários. Mas
entendo que não posso deixar de louvar o espírito de colaboração,
dedicação ao serviço, disponibilidade permanente e solidariedade que
o Sr. José Francisco revelou. É ainda de realçar o significativo trabalho
de inexcedível conjugação com o secretário superior que demonstrou.

Publique-se. Comunique-se ao Director-Geral da Administração
Judiciária, com fotocópia.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 315/2001. — O motorista Albano Fernando Carvalho
Magalhães conduziu o automóvel que me transportou, enquanto Pre-
sidente do Supremo Tribunal de Justiça, cujas funções estou a
terminar.

No desempenho das suas funções, agiu sempre com grande cor-
recção, disponibilidade permanente e competência técnica. Daí este
louvor, que merece.

Publique-se. Comunique-se ao director-geral da Administração
Judiciária, com fotocópia.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 316/2001. — Isabel Cortez Rodrigues Meirim da Silva
exerceu as funções de secretária e, depois, adjunta e assessora no
meu Gabinete, durante o tempo em que exerci as funções de Pre-
sidente do Supremo Tribunal de Justiça, cujo mandato estou a
terminar.

Já lhe prestei louvor quando passou de secretária a adjunta, por
despacho de 14 de Abril de 1999, que foi publicado no Diário da
República, 2.a série, de 29 de Abril de 1999. Portanto, agora, mantenho
esse louvor. Fico especialmente satisfeito por ter sido possível adquirir
situação na função pública, sem prejuízo de ter podido continuar
neste Gabinete.

Publique-se. Comunique-se ao director-geral dos Registos e do
Notariado.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

Louvor n.o 317/2001. — O Sr. Casimiro Pereira dos Santos exerceu
as funções de secretário superior do Supremo Tribunal de Justiça
durante o mandato que estou a terminar como Presidente.

Tenho tido a felicidade de trabalhar com variadíssimos funcionários
muito leais.

O Sr. Casimiro Pereira dos Santos personaliza a dedicação ao ser-
viço, a correcção, a competência, a solidariedade que ilustram os fun-
cionários cuja dignidade é essencial nos tribunais. Daí este meu sim-
ples, mas merecido louvor.

Publique-se. Comunique-se ao Director-Geral da Administração
Judiciária, com fotocópia.

20 de Março de 2001. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Rectificação n.o 851/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, a lista de gestores e liquidatários judiciais, rectifica-se que,
a p. 3184, onde se lê «António de Matos Alves (b), Rua do Prof. Rei-
naldo dos Santos, 4, 2.o, direito, 1500-504 Lisboa» deve ler-se «António
de Matos Alves (h), Rua do Prof. Reinaldo dos Santos, 4, 2.o, direito,
1500-504 Lisboa», a p. 3185, onde se lê «Arlindo Fernandes dos San-
tos (h), Rua de Teófilo Braga, lote II, rés-do-chão, 2785 São Domingos
de Rana» deve ler-se «Arlindo Fernandes dos Santos (h), Rua de
Teófilo Braga, 114, rés-do-chão, 2785-122 São Domingos de Rana»,
a p. 3185, onde se lê «Carlos Alberto Vecino Vieira (e), Rua de
Rui Sequeira, 61, Bairro do Rosário, 2750 Cascais» deve ler-se «Carlos
Alberto Vecino Vieira (c), Rua de Rui de Sequeira, 61, Bairro do
Rosário, 2750 Cascais», a p. 3185, onde se lê «Eusébio Eduardo Mar-
ques Gouveia (k), Avenida de António Augusto Aguiar, 24, 8.o,
esquerdo, 1050-416 Lisboa» deve ler-se «Eusébio Eduardo Marques
Gouveia (k), Avenida de António Augusto Aguiar, 24, 8.o, esquerdo,
1050-016 Lisboa», a p. 3186, onde se lê «Fernando Manuel Matos
Neves Pessoa (e), Estrada dos Álamos, 39, 8.o, C, Laranjeiro,
2800 Almada» deve ler-se «Fernando Manuel Matos Neves Pessoa (c),
Estrada dos Álamos, 39, 8.o, C, Laranjeiro, 2800 Almada», a p. 3187,
onde se lê «José António Estrela Oliveira Mendes (a), Rua de Manuela
Marques, 4, 7.o, C, Lumiar, Lisboa» deve ler-se «José António Estrela
Oliveira Mendes (a), Rua de Manuel Marques, 4, 7.o, C, 1750-171 Lis-
boa», a p. 3189, onde se lê «António Maria de Oliveira Silva a Cunha,
Rua do Telheiro de São Vicente, 2-A, rés-do-chão, 1100-593 Lisboa»
deve ler-se «António Maria de Oliveira Silva e Cunha, Rua do Telheiro
de São Vicente, 2-A, rés-do-chão, 1100-593 Lisboa», a p. 3190, onde
se lê «Francisco Nunes Carrilho, Rua da Cidade de Rabat, 35, 5.o,
direito, Lisboa» deve ler-se «Francisco Nunes Carrilho, Rua da Cidade
de Rabat, 33, 5.o, direito, 1500-159 Lisboa» e, a p. 3190, onde se
lê «Nicolau Salado Parreira do Amaral, Avenida do Engenheiro Aran-
tes e Oliveira, 22, 7.o, direito, 1900-223 Lisboa» deve ler-se «Nicolau
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Salgado Parreira do Amaral, Avenida do Engenheiro Arantes e Oli-
veira, 22, 7.o, direito, 1900-223 Lisboa».

16 de Março de 2001. — O Secretário de Tribunal Superior, Manuel
Triunfante Martins.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 6837/2001 (2.a série):

José Luís da Silva Teixeira, procurador-geral-adjunto — nomeado, a
título definitivo, juiz conselheiro do Tribunal de Contas. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Direcção-Geral

Aviso n.o 5186/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho da subdirectora-geral do Tribunal de Contas
de 16 de Março de 2001, exarado no uso de competência delegada
nos termos do despacho n.o 1705/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao pro-
vimento de oito lugares da categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 43/2001,
de 19 de Janeiro.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares refe-
ridos, caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher consiste na ela-
boração de estudos, pareceres e relatórios de natureza jurídica, eco-
nómica, financeira ou outra no âmbito das atribuições dos serviços
de apoio instrumental da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente:

Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Os referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar, pessoalmente, na Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio, para a Avenida de Barbosa du Bocage,
61, 1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no
n.o 6.2 deverão ser entregues no mesmo local ou enviados pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no caso da alínea b), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado pelo can-
didato;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de acesso na carreira;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizará serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova de conhecimentos específicos.

9 — A prova de conhecimentos será oral, terá uma duração máxima
de trinta minutos e incidirá sobre as matérias constantes do programa
aprovado por despacho de 15 de Março do conselheiro Presidente,
que se publica em anexo ao presente aviso, conjuntamente com a
lista de bibliografia e legislação recomendáveis à preparação dos
candidatos.

10 — A não comparência para prestação das provas de conheci-
mento equivale a desistência do concurso.

11 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que em qualquer desses
métodos obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção referidos, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

15 — Os candidatos admitidos serão igualmente notificados do dia
e hora da realização da prova de conhecimentos, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Graça Correia Cordeiro Pereira Botelho
Hespanha, consultora.

Vogais efectivos:

Justino José Batista Janeiro, auditor-coordenador, que subs-
tituirá a presidente na suas faltas e impedimentos.

Maria Alexandrina Marina Pinto da Fonseca, assessora de
informática principal.

Vogais suplentes:

João Eduardo Rodrigues Parente, consultor.
José Pedro Benavides Moreira de Campos, assessor de

informática.

16 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar no concurso
interno de acesso geral à categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO I

O Tribunal de Contas

As formas e controlo da actividade financeira — o controlo externo
e independente: tribunais de contas, auditores gerais e órgãos
congéneres.

O Tribunal de Contas português:

Enquadramento (estatuto, natureza e inserção) do Tribunal de
Contas na estrutura do Estado;
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Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Contas;
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas;
As secções regionais (razão de ser, jurisdição, organização e fun-

cionamento) como forma de descentralização do Tribunal de
Contas.

CAPÍTULO II

Direito financeiro e finanças públicas

Actividade financeira: seu enquadramento nas funções do Estado.
A estrutura da administração pública financeira portuguesa: sec-

tores, subsectores e instituições financeiras.
Orçamentos do Estado, das Regiões Autónomas, das autarquias

locais e da segurança social:

Noções, funções e estruturas;
Elaboração e execução: seus princípios e regras;
Alterações.
Regime dos serviços e organismos do Estado.
Regime jurídico da realização de despesas públicas.
As contas.
O controlo dos orçamentos e das contas.
A responsabilidade financeira.

CAPÍTULO III

Direito administrativo

A função administrativa: confronto com as funções do Estado.
A actividade administrativa:

Princípios fundamentais;
O procedimento administrativo;
O regulamento;
O acto administrativo;
O contrato administrativo.

Formas de responsabilidade e de controlo da Administração
Pública.

As garantias dos particulares.
Regime jurídico-laboral da administração pública.
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.
Regime jurídico das aquisições de bens e serviços.

CAPÍTULO IV

Auditoria

Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Fases da auditoria.

Bibliografia e legislação fundamental recomendada

Bibliografia

CAPÍTULOS I e II

Franco, António de Sousa, Finanças do sector Público. Introdução
aos Subsectores Institucionais, AAFDL, 1991.

Moreno, Carlos, O Sistema de Controlo Financeiro, ed. UAL, Lisboa,
1997.

Silva, António Manuel Barbosa, Management Público — Reforma da
Administração Financeira do Estado, Rei dos Livros, Lisboa, 1994.

Sousa, Alfredo José de, «Controlo externo das finanças públicas. O
Tribunal de Contas», separata do Boletim de Ciências Económicas,
Coimbra, 1998.

Tavares, José, Tribunal de Contas, ed. Almedina, Coimbra, 1998.
Tribunal de Contas, Reforma da Administração Financeira do

Estado — Relatório de Acompanhamento, ed. Tribunal de Contas,
Lisboa, 1994.

CAPÍTULO III

Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcio-
nalismo Público (II vol.), Almedina, Coimbra.

Cabral, Margarida Olazabal, O Concurso Público nos Contratos Admi-
nistrativos, Almedina, 1997.

CAPÍTULO IV

Manual de Auditoria e de Procedimentos, vol. I, edição do Tribunal
de Contas, Lisboa, 1999.

Legislação

CAPÍTULOS I e II

Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações
introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro,
1/89, de 8 de Junho, 1/92, de 25 de Novembro, e 1/97, de 20 de
Setembro.

Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, alterado pelas Leis n.os 25/85,
de 12 de Agosto, 87/89, de 9 de Setembro, 18/91, de 12 de Junho,
e 35/91, de 27 de Julho. Rectificado em 30 de Junho de 1984 (Lei
das Autarquias Locais).

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).
Lei n.o 6/91 de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30

de Julho (enquadramento do Orçamento do Estado).
Decreto-Lei n.o 155/92 de 28 de Julho, e diplomas referidos no seu

artigo 57.o Alterado pelos Decretos-Leis n.os 275-A/93, de 10 de
Agosto, e 113/95, de 25 de Maio, e pela Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março (regime da administração financeira do Estado).

Decreto-Lei n.o 275-A/93, d e9 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro
(regulamenta o regime de tesouraria do Estado).

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da competência
do Governo).

Lei n.o 14/96, de 20 de Abril (alarga a fiscalização financeira do Tri-
bunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio (emolumentos do Tribunal de
Contas).

Lei 27/96, de 1 de Agosto (lei da tutela do Estado sobre as autarquias
locais).

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro (aprova o Orçamento do Estado
para 2001).

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto (regime de instalação da
Administração Pública).

Lei n.o 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do
Tribunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro (regime jurídico de con-
cessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas
colectivas de direito público).

CAPÍTULO III

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (regime da duração e horário
de trabalho na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas e
licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime de recrutamento e
selecção de pessoal para a Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro (estabelecem regras sobre o estatuto remuneratório dos
funcionários e agentes da Administração Pública e a estrutura das
remunerações base das carreiras e categorias nele contempladas).

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 19/92,
de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outu-
bro, 102/96, de 21 de Junho, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho (regime de constituição, modificação e extinção
da relação jurídica de emprego na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro (aprova o Código do Procedimento
Administrativo).

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (regime jurídico de empreitadas
de obras públicas).

Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, alterado pela Lei n.o 22/95,
de 18 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho (regime
jurídico de realização de despesas públicas com empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços, bem como o da con-
tratação pública relativa à prestação de serviços e locação e aqui-
sição de bens móveis).

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 6838/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 22 de Março de 2001,
a requerimento da assistente administrativa do quadro de pessoal
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil Maria Cristina Dias Grencho Boino, foi dado
sem efeito o despacho de 8 de Março de 2001 do secretário da Pro-
curadoria-Geral da República, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2001, relativo à sua transferência
para idêntico lugar do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Téc-
nico e Administrativo da Procuradoria-Geral da República.

23 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Apoio Admi-
nistrativo, Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 884/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Alberto Mascote Cruz — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de
acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tecnologia da
Universidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 6839/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Rafael Brigham Neves Ferreira Santos — nomeado defini-
tivamente como professor associado da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de
18 de Março de 2001.

Relatório final respeitante à nomeação definitiva do professor
associado Doutor Rafael Brigham Neves Ferreira Santos

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, na reunião coordenadora n.o 9 de 20 de
Fevereiro de 2001, e com base no parecer circunstanciado e fun-
damentado, produzido pela Doutora Fernanda Aragão Aleixo N. de
Oliveira, professora catedrática do Departamento de Matemática da
Universidade de Coimbra, e Doutora Maria Paula Serra de Oliveira,
professora catedrática do Departamento de Matemática da Univer-
sidade de Coimbra, considera que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida pelo Doutor Rafael Brigham Neves Ferreira Santos satis-
faz plenamente os requisitos previstos no artigo 20.o do ECDU, pelo
que foi aprovado por unanimidade o provimento definitivo como pro-
fessor associado na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade do Algarve.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Abílio
Marques da Silva.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho n.o 6840/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Março de 2001:

Licenciada Olga Maria Farias Correia Melchior Abrantes — autori-
zada a sua nomeação para a categoria de técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade da
Beira Interior e dada por finda a comissão extraordinária de serviço
como estagiária da carreira técnica superior a partir da data da
posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 6841/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Natália Filipa de Oliveira Marques Leal — contratada,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável por
três vezes, como assistente estagiária além do quadro da Faculdade
de Economia desta Universidade, com início em 31 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6842/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria Eugénia Machado Gonçalves Dias, técnica superior
principal (área de serviço social) do quadro da Reitoria desta Uni-
versidade — promovida a assessora (área de serviço social) do
mesmo serviço, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da data do termo de aceitação de nomeação.

Licenciado António Mendes Girão Meco, técnico superior de 1.a classe
(área de planeamento, organização e estatística) do quadro dos
Serviços Centrais desta Universidade — promovido a técnico supe-
rior principal (área de planeamento, organização e estatística) do
mesmo serviço, considerando-se exonerado do anterior lugar a par-
tir da data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6843/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Nuno Ricardo Gaioso Jorge Ribeiro, assistente estagiário
da Faculdade de Direito desta Universidade — rescindido o con-
trato a partir de 12 de Fevereiro de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 885/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 15 de Janeiro de 2001:

António José Brancas Justino e Gonçalo José de Oliveira
Calhau — celebrados contratos de trabalho a termo certo para exer-
cerem funções correspondentes à categoria de técnico profissional
de 2.a classe, com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001, pelo
período de um ano, renovável por igual período, até ao máximo
de dois anos.

Por delegação do Reitor da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro
de 2001:

Judite Isabel Catarino José — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001, pelo período de um ano, renovável por igual período, até
ao máximo de dois anos.

Fernando José Rebelo Palma e Luís Miguel Prata Ramos — cele-
brados contratos de trabalho a termo certo para exercerem funções
correspondentes à categoria de programador-adjunto de 2.a classe,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de
um ano, renovável por igual período, até ao máximo de dois anos.

David José Piçarra Raminhos e Marco Filipe Figo Afonso — cele-
brados contratos de trabalho a termo certo para exercerem funções
correspondentes à categoria de técnico profissional de 2.a classe,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de
um ano, renovável por igual período, até ao máximo de dois anos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 6844/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Mestra Maria António Pacheco Ilhéu, assistente convidada a
100 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo período de três
anos, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6845/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Isabel Maria José Ribeiro Paulino Duran, assistente administrativa
do Centro de Estudos Egas Moniz, desta Universidade — nomeada
definitivamente assistente administrativa principal do quadro do
mesmo Centro, considerando-se exonerada do lugar anterior com
efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 6846/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Maria Manuela de Freitas Lucas, assistente administrativa do Centro
de Engenharia Biológica, desta Universidade — nomeada defini-
tivamente assistente administrativa principal do quadro do mesmo
Centro, considerando-se exonerada do lugar anterior com efeitos
à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Edital n.o 219/2001 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor associado do 1.o grupo, subgrupo E (His-
tomorfologia Oral), da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital,
afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

20 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 220/2001 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa, e vice-reitor da mesma universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato aquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor associado do 3.o grupo, subgrupo C (Pros-
todontia Total), da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado
nesta Reitoria e naquela Faculdade.

20 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 6847/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Luís Manuel Dias Martins, assistente — prorrogado o contrato até
final do ano escolar (14 de Outubro de 2001), com efeitos a partir
de 2 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6848/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Celeste Matias Rodrigues, assistente — prorrogado o contrato
até à realização das provas de doutoramento, com efeitos a partir
de 18 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6849/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Catarina Ferrer Dias Viegas Taveira, assistente estagiária — prorro-
gado o contrato até final do ano escolar (14 de Outubro de 2001),
com efeitos a partir de 3 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6850/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ângela Maria dos Santos Correia, assistente — prorrogado o contrato
até final do ano escolar (14 de Outubro de 2001), com efeitos
a partir de 14 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6851/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Cristina das Dores Pacheco Albino, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6852/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

António José Franco Alexandre, professor auxiliar de nomeação pro-
visória — nomeado definitivamente professor auxiliar, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6853/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

José Manuel Henriques Varandas, assistente — prorrogado o contrato
por um biénio, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 886/2001. — Por despacho do vice-reitor
de 8 de Março de 2001, por delegação do reitor:

Fausto José da Conceição Alexandre Pinto, professor auxiliar con-
vidado a 30 %, com agregação, além do quadro — reconduzido o
contrato por um quinquénio, com efeitos a 10 de Maio de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 6854/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Doutor Henrique Manuel Bicha Castelo, professor associado da Facul-
dade de Medicina — homologada a nomeação como subdirector
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data do referido
despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 6855/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Joaquim Manuel Simões Valente, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo parcial a 50 %, nos termos dos artigos 32.o e
34.o da Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço,
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com início em 12 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6856/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Pedro Clarimundo Barreto Emílio, monitor desta Faculdade — auto-
rizado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos
do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido
por um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente
de serviço, com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6857/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 15 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Miguel Vasco Seruca Marques, monitor desta Faculdade — autori-
zado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos do
Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por
um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de
serviço, com início em 15 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6858/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 15 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Paulo Rogério Nickel, monitor desta Faculdade — autorizado o con-
trato de prestação eventual de serviço, nos termos do Decreto-Lei
n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por um ano,
renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço, com
início em 15 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6859/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Licenciado Dário Teixeira Vilela, técnico superior de 1.a classe do
quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa — nomeado secretário, em regime de substituição, por con-
veniência urgente de serviço, por seis meses, com início em 15
de Janeiro de 2001. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 5187/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19
de Março de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, foi determinado
o seguinte para a 2.a edição do curso de mestrado em Cirurgia Oral,
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, a funcionar
em 2001:

1) Numerus clausus — dois;
2) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — duas;
3) As candidaturas devem obedecer aos requisitos fixados no

Regulamento do Mestrado em Cirurgia Oral;
4) A propina é fixada em 1500 contos anuais, a liquidar no acto

da inscrição definitiva;
5) Calendário:

Candidaturas — de 26 a 28 de Março de 2001;
Selecção — de 29 a 30 de Março de 2001;
Inscrições — 1 de Abril de 2001;
Início do período lectivo — 18 de Abril de 2001.

20 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Aviso n.o 5188/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19
de Março de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, foi determinado
o seguinte para a 2.a edição do curso de mestrado em Implantologia
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, a funcionar
em 2001:

1) Numerus clausus — dois;
2) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — duas;
3) As candidaturas devem obedecer aos requisitos fixados no

Regulamento do Mestrado em Implantologia;
4) A propina é fixada em 1500 contos anuais, a liquidar no acto

da inscrição definitiva;
5) Calendário:

Candidaturas — de 26 a 28 de Março de 2001;
Selecção — de 29 a 30 de Março de 2001;
Inscrições — 1 de Abril de 2001;
Início do período lectivo — 18 de Abril de 2001.

20 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Edital n.o 221/2001 (2.a série). — O Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para pro-
vimento de uma vaga de professor associado do Departamento de
Química da Faculdade de Ciências desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

16 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, José Alberto Nunes Ferreira
Gomes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6860/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

José Francisco Teixeira Moreira, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — reclassificado ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnico
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6861/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Fernanda Maria Pinheiro dos Santos Bernardo, jardineira, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, do Centro de Informática
desta Universidade — nomeada definitivamente jardineira do
mesmo Centro, por aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31
de Julho, considerando-se caducado o contrato anterior a partir
da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 852/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 5123/2001, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, a p. 4706, rec-
tifica-se que onde se lê «Licenciada Madalena Mangeon Domingues
Tamames» deve ler-se «Licenciada Maria Madalena Mangeon Domin-
gues Tamames».

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 6862/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Joaquim Fernando Pinto da Costa, professor auxi-
liar — no período de 17 a 31 de Março de 2001.

À Prof.a Doutora Paula Maria Sequeira Tamagnini Barbosa Oxelfelt,
professora auxiliar — no período de 29 de Março a 1 de Abril
de 2001.

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 6863/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Benedito de Jesus Gonçalves Calejo Rodrigues, assis-
tente convidado — no período de 31 de Março a 7 de Abril de
2001.

Ao Prof. Doutor Frederico Pedro Baptista Sodré Borges, professor
catedrático — no período de 31 de Março a 5 de Abril de 2001.

Ao Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático — no período de 1 de Maio a 31 de Julho de
2001.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 6864/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro à assistente Belmira Almeida Ferreira Neto, assistente
do Departamento de Engenharia Metalúrgica e de Materiais, no
período de 19 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 6865/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a João Paulo Tomé Saraiva de 24 de Março a 1 de
Abril de 2001.

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 6866/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 6 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Inês Ferreira Águeda de Azevedo, professora auxi-
liar — no período de 26 a 29 de Março de 2001.

De 8 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrático —
no período de 2 a 5 de Abril de 2001.

Ao Doutor João Manuel de Morais Taborda Barreto, professor asso-
ciado — no período de 27 a 30 de Março de 2001.

Ao Doutor Luís Alberto Martins Gomes de Almeida, professor asso-
ciado — no período de 7 a 10 de Maio de 2001.

Ao Doutor José Manuel Estêvão da Costa, professor auxiliar — no
período de 4 a 6 de Abril de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António Manuel Estima Martins, professor asso-
ciado — no período de 14 a 17 de Março de 2001.

De 9 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora catedrá-
tica — no período de 26 a 30 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 6867/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 13 de Março de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Patrício
Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, professor catedrático — no
período de 30 de Março a 6 de Abril de 2001.

14 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 5189/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, o Instituto Superior Técnico pretende
admitir, de acordo com o n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma (alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho), indivíduos em contrato de trabalho a termo certo a fim de
exercerem funções equivalentes à categoria de assistente/assistente
estagiário, para a Secção de Urbanização e Sistemas, área de Sistemas.

2 — Local de trabalho — Departamento de Engenharia Civil, Sec-
ção de Urbanização e Sistemas, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001
Lisboa.

3 — Prazo de duração do contrato — seis meses, renovável até ao
limite de dois anos.

4 — Vencimento:

Assistente — correspondente ao índice 140, escalão 1, da carreira
docente universitária;

Assistente estagiário — correspondente ao índice 100, escalão 1,
da carreira docente universitária.

5 — Habilitações literárias:

Assistente — titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
Assistente estagiário — titulares de licenciatura ou equivalente

legal, com informação final mínima de Bom.

6 — Formulação de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
muladas mediante requerimentos dirigidos ao presidente do Instituto
Superior Técnico e entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal Docente e Inves-
tigador do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, entidade
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Currículo detalhado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias.

7 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso.

8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.

9 de Março de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5190/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 16 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

Paula Raquel Carvalho Naia — renovado o contrato de trabalho a
termo certo na categoria de auxiliar administrativo a partir de 21 de
Março de 2001.

20 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5191/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

Está aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso público
para recrutamento nas categorias de assistente ou assistente estagiário,
a iniciar funções a partir da data do despacho autorizador para o
Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura, na Secção de Geo-
tecnia, Vias de Comunicação e Transportes, área científica de Urba-
nismo e Transportes, grupo de disciplinas de Transportes e Vias de
Comunicação.

É dada preferência a candidatos com licenciatura em Engenharia
Civil e experiência ou especial qualificação em Vias de Comunicação.

O processo de selecção é constituído por uma avaliação curricular
e poderá incluir a realização de entrevista.

As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, de acordo com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados deverão dirigir-se à Secção de Pessoal do Instituto
Superior Técnico, para obterem uma ficha de candidatura. São tam-
bém necessários o certificado de habilitações e o curriculum vitae.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Deliberação n.o 531/2001. — O conselho administrativo do Ins-
tituto Superior Técnico, em reunião realizada em 23 de Fevereiro
do ano 2001, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 3.o e
na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o, ambos dos Estatutos do IST,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio
de 1990, e do artigo 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, deliberou por unanimidade:

a) Delegar a competência para autorizar o pagamento de despesas
de aquisição de bens e serviços até ao limite de 2500 contos,
realizadas no âmbito dos departamentos, secções autónomas
e unidades de investigação, respectivamente nas comissões
executivas dos departamentos, nas comissões executivas das
secções autónomas e nas comissões directivas dos centros ou
nos órgãos congéneres dos grupos, sem possibilidade de
subdelegação;

b) Considerar revogados os despachos anteriores sobre estas
matérias e ratificados os actos pretéritos que se enquadrem
no âmbito definido pela presente deliberação de delegação
de competências.

6 de Março de 2001. — O Conselho Administrativo: Carlos Matos
Ferreira — Pedro Mendes — Isabel Ribeiro — Hermínio Ribeiro.

Despacho n.o 6868/2001 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ouvido o conselho directivo na sua reunião de 1 de
Março de 2001, e de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 3.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o, ambos dos Estatutos do IST,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 25 de Maio
de 1990, do artigo 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no artigo 27.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, decidiu:

1 — Delegar a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços até ao limite de 2500 contos, realizadas
no âmbito dos departamentos, secções autónomas e unidades de inves-
tigação, respectivamente nos presidentes dos departamentos, nos coor-
denadores das secções autónomas e nos presidentes dos centros ou
nos coordenadores dos grupos e nos docentes ou investigadores desig-
nados responsáveis de projectos ou de acções de formação, sem pos-
sibilidade de subdelegação.

2 — Delegar a competência para autorizar despesas com a locação
e a aquisição de bens e serviços não previstas no número anterior
e até ao limite de 20 000 contos, no presidente-adjunto para os assuntos
administrativos, com a possibilidade de subdelegação em outro órgão
do IST, com excepção do conselho administrativo.

3 — Revogar os despachos anteriores sobre estas matérias e ratificar
os actos pretéritos que se enquadrem no âmbito definido pelo presente
despacho de delegação de competências.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Carlos Matos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 6869/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 21 de Setembro de 2001:

João Paulo Fernandes Teixeira — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer as funções de professor auxiliar
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 23 de Agosto de 2000, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 6870/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Março de 2001:

Gustavo Carneiro de Brito — rescindido o contrato administrativo
de provimento, na categoria de monitor, deste Instituto, a partir
de 1 de Março de 2001.

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 6871/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Março de 2001:

Francisco de Matos Tomé — autorizada a recondução do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar convidado a 60 %, no Instituto Superior Técnico, pelo
período de cinco anos, com efeitos a partir de 9 de Janeiro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório sobre a recondução do mestre Francisco de Matos Tomé
como professor auxiliar convidado a 60%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
17 de Janeiro de 2001, e com base no parecer subscrito pelos pro-
fessores catedráticos do Instituto Superior Técnico, Doutor Alfredo
Barbosa Henriques e Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de
Deus, foi aprovada por unanimidade a recondução do contrato como
professor auxiliar convidado a 60 % do mestre Francisco de Matos
Tomé, ao abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6872/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Março de 2001:

Maria Joana Castelo Branco de Assis Teixeira Neiva Correia, pro-
fessora auxiliar do Instituto Superior Técnico — nomeada defini-
tivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 8 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutora Maria de Lurdes
Taveira Salcler Simões Gonçalves e Doutor Joaquim Manuel Sampaio
Cabral, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico
do Instituto Superior Técnico, reunida em 17 de Janeiro de 2001,
aprovou por unanimidade a nomeação definitiva como professora auxi-
liar da Doutora Maria Joana Castelo Branco de Assis Teixeira Neiva
Correia.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6873/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Março de 2001:

Maria Diná Ramos Afonso, professora auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 4 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro e Joaquim Manuel Sampaio Cabral, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,

a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 17 de Janeiro de 2001, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Diná Ramos Afonso.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6874/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Março de 2001:

Helena Margarida Machado da Silva Ramos Ferreira, professora auxi-
liar do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente na
mesma categoria, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores António Francisco
de Carvalho Quintela e João António Teixeira de Freitas, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 17 de Janeiro de 2001, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Helena
Margarida Machado da Silva Ramos Ferreira.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6875/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Março de 2001:

José Monteiro Cardoso de Menezes, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 21 de Março de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro e Joaquim Manuel Sampaio Cabral, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 17 de Janeiro de 2001, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor José Mon-
teiro Cardoso de Menezes.

17 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 6876/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 26 de Janeiro de 2001:

Pedro Filipe Pinheiro de Serpa Brandão — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar convidado a 30 %, no Instituto Superior Técnico, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 26 de Janeiro
de 2001, pelo período de cinco anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou em 13
de Dezembro de 2000, por unanimidade, a proposta respeitante à
contratação do arquitecto Pedro Filipe Pinheiro de Serpa Brandão
como professor auxiliar convidado a 30 %, pelo período de cinco anos.
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A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelo professor catedrático Doutor António José Luís
dos Reis e Silva, professor associado Doutor Fernando José Silva
e Nunes da Silva e professora auxiliar Doutora Teresa Frederica Tojal
de Valsassina Heitor, todos do Instituto Superior Técnico.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o arquitecto
Pedro Filipe Pinheiro de Serpa Brandão preenche as condições ade-
quadas ao exercício da docência na categoria mencionada.

13 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 6877/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Março de 2001:

Luís André da Rocha Rosário — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 135, com início em
2 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 6878/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 12 de
Março de 2001:

João Manuel Martins e Mário Barata Martins — celebrados contratos
administrativos de provimento, precedendo concurso, para moto-
rista de transportes colectivos além do quadro para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da
data desta publicação no Diário da República.

20 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 6879/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 17 de
Janeiro de 2001:

Mestra Ana Paula Neves Ferreira da Silva — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 28 de Janeiro de 2001, pelo período de três anos.

Licenciada Maria Teresa Martins Rodrigues — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 22 de Janeiro de 2001, pelo período de três anos.

20 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 6880/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 12 de
Março de 2001:

Domingos Dias Mendes — nomeado, em comissão de serviço extraor-
dinária, precedendo concurso, motorista de transportes colectivos
para este Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei
geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação.

20 de Março de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 853/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 45, a p. 3655, o aviso n.o 3148/2001
(2.a série), referente ao mestre Francisco Manuel dos Santos Cardoso
da Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, recti-

fica-se que onde se lê «com efeitos de 13 de Novembro de 2000
a 30 de Setembro de 2001» deve ler-se «com efeitos de 13 de Novembro
de 2000 a 23 de Fevereiro de 2001».

19 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 5192/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 28 de Fevereiro de 2001:

Mestra Ana Isabel Dias Lopes Tonico dos Santos — autorizada a
nomeação de professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, pelo período de três anos, com efeitos a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 5193/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 23 de Fevereiro de 2001:

Maria João Lino Silva Gomes — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
com a categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, pelo período de dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Vítor Manuel Gomes Ribeiro — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
com a categoria de encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 22 de Fevereiro de 2001.

Nuno Álvaro Freire de Melo — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
com a categoria de encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 5194/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 9 de Março de 2001:

Mestre Jorge Manuel Monteiro Mendes, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000.

16 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 5195/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 9 de Março de 2001:

Mestra Helena Isabel Barroso Saraiva, professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva, com efeitos a partir de 26 de Dezembro de 1999.

Mestre José Carlos Coelho Martins da Fonseca, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomea-
ção definitiva, com efeitos a partir de 27 de Fevereiro de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Rectificação n.o 854/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 60, a p. 4646,
rectifica-se que onde se lê:

«Concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico pro-
fissional principal, área de desenho de construção civil. — 1 — Torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral, autorizado por despacho de 19 de Fevereiro de 2001 do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda, para provimento de um
lugar da categoria de técnico profissional principal, área de desenho
de construção civil, em regime de nomeação em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento.»

deve ler-se:

«Concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe, área de desenho de construção civil. — 1 — Tor-
na-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral, autorizado por despacho de 19 de Fevereiro de 2001



N.o 79 — 3 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6013

do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, para provimento
de um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe, área
de desenho de construção civil, em regime de nomeação em comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento.»

e onde se lê:

«Vogais efectivos:

Joaquim Alberto Pires Rodrigues, técnico superior principal,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

José Carvalho de Carvalho Teixeira Lima, técnico superior
principal.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Joaquim Alberto Pires Rodrigues, técnico superior principal,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

José Carlos de Carvalho Teixeira Lima, técnico superior
principal.».

O prazo de entrega para novas candidaturas é de 10 dias úteis
contados a partir da publicação da presente rectificação.

13 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 5196/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 28 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, se encontra aberto, concurso interno de ingresso
geral para o recrutamento de uma telefonista da carreira de telefonista,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária, para os Serviços Centrais deste Instituto
e unidades orgânicas que o integram.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento indicado e caduca com a sua efectivação.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas para o exterior e transmitir aos tele-
fones internos chamadas recebidas, registar o movimento de chamadas
e anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitem a assun-
tos de serviço e transmiti-las, por escrito ou oralmente, zelar pela
conservação do material à sua guarda e participar às entidades com-
petentes as avarias verificadas.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

6 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso os indivíduos vinculados à função pública que satis-
façam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos específicos — possuir escolaridade obrigatória.
8 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, prova

de conhecimentos e entrevista profissional de selecção.
8.1 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de

acordo com a exigência da função, a habilitação académica de base,

onde se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso e a
experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo
de funções na área de actividade para que é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório e incidirá sobre as matérias que a seguir se transcrevem:

«I — Prova de conhecimentos gerais:

a) Noções elementares de língua portuguesa ao nível da esco-
laridade obrigatória, designadamente relativas a morfologia
e sintaxe;

b) Noções elementares de aritmética e geometria ao nível da
escolaridade obrigatória, designadamente relativas a opera-
ções simples de cálculo.

II — Prova de conhecimentos específicos:

a) Estrutura da Administração Pública:

O Ministério da Educação — estrutura e competências;
Estrutura e competências do Instituto Politécnico de

Lisboa;

b) Regime jurídico da função pública:

Noções de funcionário e agente;
Noções sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças — noção e espécies.»

8.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas,
nomeadamente, a facilidade de expressão, a capacidade de síntese,
a motivação e a adequação dos conhecimentos gerais ao conteúdo
do lugar a prover.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular a da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa,
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar os
seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e número de
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
a entidade que o emitiu;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com menção expressa da categoria

detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal;

e) Menção do concurso a que se candidatam.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com inventariação, das tarefas
desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional e res-
pectivos tempos de permanência;

b) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a categoria, a natureza do vínculo
à função pública, a classificação e tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Declaração do serviço de origem do candidato, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes aos postos
de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Politécnico de Lisboa, sitas na
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa.
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13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — António José Carvalho Marques, administrador do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Maria Amélia Silva Pinto Fonseca, chefe de repartição dos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo de Lemos do Canto e Castro, assistente
administrativa principal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Maria Fernanda Henriques Lima Vítor, assistente adminis-
trativa dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

16 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 6881/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2000:

Licenciado Nuno Paulo Real da Veiga Cardoso — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 15 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Edital n.o 222/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de
Janeiro de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alí-
nea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1
do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 2, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 22.o, 24.o, 25.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de uma vaga de pro-
fessor-adjunto do quadro de pessoal docente do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, pelo despacho n.o 33/96-IPL,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro
de 1996, e pelo despacho n.o 7/89/IPL, de 3 de Outubro, área científica
de Energia e Sistemas de Potência, área de ensino de Controlo de
Sistemas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações;
b) Certidão de nascimento;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-

nado pelo candidato;
h) Seis exemplares de toda a documentação referida no cur-

riculum vitae;
i) Seis exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e) e f) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Electrotécnica — perfil de ener-

gia;
7.2 — Currículo técnico e profissional relevante nas áreas de Con-

trolo de Sistemas e de Automação Industrial de sistemas eléctricos
e pneumáticos.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do
Instituto Politécnico de Lisboa, por subdelegação do presidente
do conselho directivo do ISEL, nos termos conjugados dos
artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e 35.o do CPA.

Vogais efectivos:

Doutor Victor Manuel Fernandes Mendes, professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa.

Doutor José Henrique Querido Maia, professor-coordena-
dor da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Doutor Elmano da Fonseca Margato, professor-coordena-
dor do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Licenciado Fernando Chagas Gomes, professor-coordena-
dor do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
aposentado.

Doutor Victor Manuel de Carvalho Fernão Pires, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Vogal suplente — Mestre Fernando Manuel Fernandes Melício,
professor-adjunto do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 6882/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 17.o e n.o 2 do artigo 18.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico do Porto, homologados pelo despacho normativo n.o 76/75,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 19 de Novem-
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bro de 1995, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo:

1 — Delego na vice-presidente Maria de Fátima Lopes da Silva
Ramos Morgado, em complemento do despacho n.o 4445/2000
(2.a série), de 24 de Fevereiro de 2000, as competências para:

a) Autorizar a celebração de contratos de pessoal docente espe-
cialmente contratado, em regime de substituição de docentes
em formação no âmbito do PRODEP;

b) Autorizar a renovação de contratos de pessoal docente nos
mesmos termos da alínea anterior;

c) Superintender no processo inerente à segurança das insta-
lações e, em geral, à segurança, higiene e saúde no trabalho.

2 — Delego no vice-presidente João António Rodrigues de Oliveira
as competências para:

a) Autorizar a renovação de contratos de assistentes e pessoal
docente especialmente contratado, com excepção dos con-
tratos em regime de substituição de docentes em formação
no âmbito do PRODEP;

b) Superintender no processo da classificação de serviço;
c) Superintender em todo o expediente relativo a férias e faltas

do pessoal a praticar, nesta matéria, todos os actos auto-
rizatórios que, de acordo com a lei e os estatutos, sejam da
competência do presidente do Instituto;

d) Autorizar a recuperação de vencimento de exercício perdido;
e) Autorizar o processamento de comparticipações da ADSE,

de prestações complementares e outros abonos e regalias que
os funcionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

f) Autorizar o processamento de remunerações por trabalho
extraordinário ou em dias de descanso semanal e feriados,
desde que previamente autorizada a sua prestação;

g) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes do Instituto no exercício das respectivas
funções e autorizar o processamento das respectivas despesas;

h) Praticar todos os actos relativos à aposentação do pessoal
do Instituto e, em geral, os relativos aos regimes de segurança
social.

3 — A presente delegação, que se entende feita sem prejuízo dos
poderes de avocação e de superintendência, produz efeitos a partir
da data da publicação deste despacho no Diário da República, con-
siderando-se ratificados os actos entretanto praticados nas matérias
agora delegadas.

16 de Março de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Despacho (extracto) n.o 6883/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico Porto:

Sofia Inês Ribeiro Lourenço da Fonseca — nomeada provisoriamente
professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

16 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 887/2001:

Nuno Manuel Rodrigues Viana — celebrado contrato administrativo
de provimento como técnico profissional de 2.a classe, área de
Biblioteca e Documentação, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 2 de
Maio de 2000.

20 de Março de 2001. — O Chefe da Divisão da Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 6884/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Karoline Queiroz da Agrela — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como telefonista para a
Escola Superior de Desporto de Rio Maior deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.).

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 6885/2001 (2.a série). — Por despachos
de 27 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Ricardo António Lamberto Duarte Cláudio, assistente do 1.o triénio
equiparado da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma
Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001.

Vítor Manuel Leal, assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a renovação
do contrato como assistente do 2.o triénio, por três anos, com dedi-
cação exclusiva, para a mesma Escola, com a remuneração de
389 800$, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

13 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 5197/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard de avisos destes Serviços, para
consulta, a lista de antiguidade, devidamente homologada pelo pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, dos funcionários
do quadro destes Serviços referente a 31 de Dezembro de 2000. De
acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma legal, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Fer-
nando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 888/2001. — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2001:

Licenciada Odete Maria de Matos Paiva, docente efectiva da Escola
EB 2, 3 de Ferreira de Aves — autorizada a acumular 30 %, qua-
tro horas semanais, como equiparada a assistente do 1.o triénio,
no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia,
a partir de 2 de Outubro de 2000, por um ano, por urgente con-
veniência de serviço.

15 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6886/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António Paulo Marques Coelho — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como encarregado de
trabalhos para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 3 de Janeiro de 2001, por dois anos,
por urgente conveniência de serviço.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Viseu, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 6887/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação de Viseu:

Maria Fernanda Martins Gonçalves, professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de quatro dias de vencimento
de exercício perdido referente ao período de 19 a 22 de Fevereiro
de 2001, no montante de 16 040$.

Emília da Conceição Figueiredo Martins, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu — auto-
rizada a recuperação de dois dias de vencimento de exercício per-
dido referente aos dias 9 e 24 de Janeiro de 2001, no montante
de 6738$.

19 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


